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A União Europeia (EU) está ciente da crescente importância da eco-inovação como 
elemento preponderante na transição para um desenvolvimento sustentável. Este é 
também um conceito nuclear da Estratégia Europa 2020 e encontra-se alinhado com a 
Estratégia de Lisboa para o crescimento económico e competitividade. Na transição 
para um desenvolvimento sustentável, o Eco-innovation Action Plan – EcoAP, constitui 
um programa relevante para se atingirem os objetivos ambientais propostos através da 
adoção e difusão de inovações. 
 O presente trabalho visa investigar o impacto de um conjunto de determinantes (supply-
side, demand-side e regulatory-side) na decisão das empresas investirem ou adotarem 
eco-inovações, sendo também considerado o efeito de implementações passadas em 
adoções de inovações mais recentes. Para este propósito, o nosso estudo baseia-se em 
dados do Eurobarómetro nº 315 (“Attitudes of European Entrepreneurs towards Eco-
Innovation”, utilizando-se uma metodologia combinada (regressões logísticas e árvores 
de decisão). 
Os resultados empíricos revelam que a crescente procura de produtos ecológicos 
(demand-side driver) está positivamente correlacionada com a intenção de as empresas 
investirem em eco-inovação e adotarem eco-inovações de produto e organizacionais. Os 
resultados elencam também potenciais implicações a considerar pelos gestores e agentes 
políticos: a colaboração com institutos de investigação e universidades (suply-side 
driver) influencia positivamente o investimento em eco-inovação, ao passo que fatores 
associados à política ambiental (acesso a subsídios e incentivos fiscais, regulamentação 
atual e futura) revelam-se ineficientes no estímulo ao investimento e adoção de eco-
inovações (regulamentação atual apenas estimula a adoção de eco-produtos). O presente 
estudo considera também o efeito de implementações passadas em adoções mais 
recentes, evidenciando que a perceção de baixa complexidade e elevada 
compatibilidade das eco-inovações com os modelos de negócio/tecnologias mais 
eficientes implementadas são efetivas no estímulo à adoção dos três tipos de eco-
inovação.  
 
Palavras-chave: Eco-inovação, Difusão da eco-inovação, Eurobarómetro nº 315. 




European Union (EU) is clearly aware of the increasing importance of Eco-innovation 
as a key factor to enabling a sustainable transition, also being a core element of the 
Europe 2020 strategy, and aligned with the Lisbon Strategy for competitiveness and 
economic growth. As a step in the direction to a green transition, the Eco-innovation 
Action Plan (EcoAP) relies on the specific challenges and opportunities for achieving 
the environmental goals through the adoption and diffusion of innovations. 
Therefore, the present study aims to study the impact of a set of selected supply-side, 
demand-side, and regulatory-side factors on eco-innovation investments and adoption of 
product, process and organizational eco-innovations. This work also aims to analyse the 
effect of previous implementations on latter innovation adoptions. For that purpose we 
based on evidence from a survey on eco-innovation activities in European SMEs 
(Eurobarometer 315 Survey – “Attitudes of European Entrepreneurs towards Eco-
Innovation”), and used a combined methodology (logistic regression and decision tree 
analysis).  
The empirical analysis revealed that increased demand for green products (demand-side 
driver) is positively correlated with firms’ propensity to invest in eco-innovation, and to 
adopt product and organizational eco-innovations. Our results also highlighted potential 
implications for managers and policy makers: collaboration with universities and 
research institutes (supply-side driver) influences positively the investment in eco-
innovation, while environmental policy related factors (access to subsidies, current and 
future regulations) revealed inefficient to foster eco-innovation investments and 
adoption of eco-innovative processes and organizational eco-innovations (current 
regulations only stimulate adoption of green products). Regarding the effect of previous 
implementations on latter adoptions, our results showed that low perceived complexity 
and high compatibility of eco-innovations with implemented business models/efficient 
technologies proven to be effective in stimulating the adoption of the three types of eco-
innovations.  
 
Keywords: Eco-innovation, Diffusion of eco-innovation, Flash Eurobarometer nº 315.  
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Capítulo 1 – Introdução 
 
Atualmente existe uma crescente preocupação, que se tem refletido em políticas 
públicas, relativamente à importância do desenvolvimento e adoção de inovações que 
permitam a transição para um desenvolvimento sustentável. As empresas estão cada vez 
mais orientadas para as “práticas verdes” e têm aumentado os seus investimentos nesse 
sentido (Díaz-García et al., 2015; Mansfield, 1961; Vargas-Vargas e Meseguer-
Santamaría, 2010). Um programa recentemente criado – Eco-Innovation Action Plan 
(EcoAP) – com enfoque na eco-inovação, tem como objetivo a diminuição dos impactos 
ambientais, no contexto da Estratégia Europa 2020 que está orientada para um 
crescimento inteligente, sustentável e inclusivo (Comissão Europeia, 2011). O plano 
permite facilitar a mobilização de instrumentos financeiros e de serviços de apoio às 
pequenas e médias empresas (PMEs), permitindo a celeridade dos investimentos e a 
exploração de oportunidades de networking relacionadas com a eco-inovação.1  
A eco-inovação pode ser definida como “a produção, a aplicação ou a exploração de um 
bem, serviço, processo de produção, estrutura organizacional ou de gestão, ou método 
de negócio que é novo para a empresa ou utilizador e que se traduz, ao longo do seu 
ciclo de vida, numa redução do risco ambiental, da poluição e dos impactos negativos 
da utilização dos recursos (incluindo a utilização de energia) em comparação com as 
alternativas relevantes” (Kemp e Pearson, 2007, pp.7). Segundo os mesmos autores, as 
eco-inovações podem ser categorizadas em produtos, processos e serviços “amigos do 
ambiente”, mas também em sistemas de gestão ambiental (e.g., EMAS - Sistemas 
comunitários de ecogestão e auditoria) (Kemp e Pearson, 2007). 
                                                          
1 Programas como o Horizonte 2020, programa da UE para a investigação e a inovação (2014-2020), 
permitem fornecer os meios de financiamento adequados à implementação do plano EcoAP (Comissão 
Europeia, 2011; Ociepa-Kubicka e Pachura, 2017). A ação climática e ambiental é alcançada através de 
uma série de ações e oportunidades para colaboração dentro do desafio societal “Ação climática, 
ambiente, eficiência de recursos e matérias-primas”. Existem ainda outros programas/instrumentos: 
COSME – Programa da UE para a competitividade das empresas e das PME’s (2014-2020), permitindo 
por exemplo às empresas encontrar parceiros internacionais para desenvolverem produtos eco-inovadores, 
e encontrar apoios à inovação e transferência de tecnologia; Programa LIFE+, que providencia apoio a 
empresas, entidades públicas e organizações sem fins lucrativos, para que estas possam desenvolver 
soluções eco-inovadoras; ESIF (Fundos europeus estruturais e de investimento) – programa que constitui 
a principal ferramenta da UE que pode ser utilizada em investimentos eco-inovadores, mobilizando o 
investimento privado; Programas Operacionais (PO) – 16 programas operacionais a que acrescem outros 





Uma vez que as eco-inovações desempenham uma função importante em direção a 
sociedades mais sustentáveis e competitivas, é da maior relevância identificar os 
principais determinantes/drivers (internos ou externos à organização) para que estas 
empresas desenvolvam e/ou adotem as eco-inovações, o que pode auxiliar os agentes 
políticos a implementar os instrumentos adequados para a promoção da eco-inovação  
(del Río et al., 2016; Carrillo-Hermosilla et al., 2010; Horbach, 2008; Kemp e Arundel, 
1998; Machiba, 2010; Rennings, 2000).  
Comparando com outros tipos de inovações, as eco-inovações requerem geralmente um 
período de tempo mais alargado até serem adotadas, o que está diretamente relacionado 
com o seu grau e trajetória de difusão (Kemp e Volpi, 2008; Zhang et al., 2011). Fruto 
do desenvolvimento de diferentes modelos preditivos, atualmente conhecem-se os 
principais fatores que influenciam a adoção e difusão de inovações, como as 
características das inovações, dos adotantes e do ambiente em que se inserem (Karakaya 
et al., 2014). Contudo, pouco se sabe acerca da importância relativa de cada um desses 
fatores para o sucesso da implementação de eco-inovações, havendo inclusive algumas 
divergências relativamente à direção dessas relações. Além disso, a ligação com a teoria 
de difusão de Rogers (2003) é ainda muito limitada (Karakaya et al., 2014), o que faz 
com que a análise entre a ligação do conceito de eco-inovação e a teoria de difusão das 
inovações seja uma área promissora para investigação futura. Por outro lado, os 
determinantes das atividades de eco-inovação foram extensivamente analisados em 
diferentes países isolados (sendo a grande maioria em relação à Alemanha), embora 
estudos mais recentes tenham comtemplado uma análise mais alargada (Horbach, 
2014), fruto de inquéritos como o Community Innovation Survey 2008 (CIS 2008) que 
permite comparar os determinantes da eco-inovação em 19 países. Atualmente o 
Eurobarómetro nº 315 (Eurobarometer Survey, 2011) possibilita uma análise que 
abrange os 27 países da UE, embora a sua utilização ainda tenha sido pouco explorada. 
Estes estudos centram-se essencialmente em questões relacionadas com políticas 
públicas e regulamentação, fatores de technology push, market pull e fatores específicos 
relacionados com características das organizações. No entanto, devido ao facto de 
algumas eco-inovações já se encontrarem numa fase madura, torna-se premente 
desenvolver uma compreensão completa sobre os seus processos de difusão (Karakaya 
et al., 2014), incluindo as dimensões não abordadas nos estudos anteriores.  
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Desta forma, e explorando estas duas lacunas da literatura, o presente trabalho visa 
investigar a difusão de eco-inovações no contexto europeu, ancorado na seguinte 
questão de investigação:  
 Quais são os principais determinantes do investimento e da adoção de eco-
inovações? 
Para dar resposta à questão previamente identificada, a metodologia selecionada 
pretende explorar a temática da eco-inovação recorrendo a um inquérito comunitário, 
designadamente o Eurobarómetro nº 315 (Eurobarometer Survey, 2011), que permite 
uma análise estatística sobre as atividades eco-inovadoras de pequenas e médias 
empresas (PMEs), abrangendo os 27 países da União Europeia (UE). 
A presente dissertação encontra-se estruturada da seguinte forma: após o breve quadro 
introdutório anterior (capítulo 1), apresenta-se uma revisão de literatura (capítulo 2) 
dividida em cinco partes: (2.1) Começa por se definir o conceito de eco-inovação; (2.2) 
são apresentados os principais estudos relativamente à tipologia da eco-inovação; (2.3) 
são destacados os principais drivers e barreiras, bem como outras peculiaridades das 
eco-inovações; (2.4) é definida a teoria da difusão da inovação e as especificidades da 
adoção/difusão de eco-inovações; (2.5) indicam-se os principais métodos utilizados para 
medir as atividades de eco-inovação. Posteriormente, no capítulo 3 são descritas a base 
de dados (3.1) e a metodologia proposta (3.2) para dar resposta às questões de 
investigação previamente identificadas; No capítulo 4 são discutidos os principais 
resultados empíricos subjacentes aos determinantes que influenciam o investimento em 
eco-inovação (4.1), e aos determinantes que influenciam a adoção de eco-inovações 
(4.2); O último capítulo (capítulo 5) expõe as principais conclusões e contribuições 
objetivas para políticas públicas (5.1) a extrair deste trabalho de investigação, 
apresentando-se igualmente as suas principais limitações (5.2), que constituem 







Capítulo 2 – A eco-inovação: Do conceito, tipologia e 
determinantes, aos processos de difusão – Uma revisão de 
literatura 
 
2.1. Eco-inovação: o conceito    
O conceito de eco-inovação tem captado a atenção de diversos académicos (Kemp e 
Pearson, 2007; Pujari, 2006; Rennings, 2000). Atualmente o termo é utilizado como 
sinónimo de “inovação verde”, “inovação sustentável” e “inovação 
ambiental/ecológica” (Karakaya et al., 2014). O conceito surgiu pela primeira vez numa 
publicação de Fussler e James (1996). Estes autores definem eco-inovação como “o 
processo de desenvolvimento de novos produtos e processos que acrescentam valor para 
os clientes e os negócios, mas diminuindo significativamente os impactos ambientais.” 
Desde então, diversas definições têm vindo a ser propostas. Rennings (2000) define a 
eco-inovação como “uma inovação (produtos, processos, comportamentos) que diminui 
as ameaças ambientais, contribuindo para a sustentabilidade do ambiente.” 
Atualmente, uma das definições com maior aceitação foi proposta no relatório MEI 
(Measuring Eco-Innovation) (Kemp e Pearson, 2007). Os seus autores definem o 
conceito da seguinte forma:  
 
“A eco-inovação é a produção, a aplicação ou a exploração de um bem, serviço, 
processo de produção, estrutura organizacional ou de gestão, ou método de negócio 
que é novo para a empresa ou utilizador e que se traduz, ao longo do seu ciclo de vida, 
numa redução do risco ambiental, da poluição e dos impactos negativos da utilização 
dos recursos (incluindo a utilização de energia) em comparação com as alternativas 
relevantes.”  
(Kemp e Pearson, 2007, pp.7) 
 
Esta definição evidencia algumas características importantes: baseia-se numa visão 
subjetiva da inovação (a inovação tem de ser nova para a empresa), considera apenas as 
inovações implementadas (não considera as atividades desenvolvidas que não vão 
resultar numa redução dos impactos ambientais), e relaciona os impactos ambientais 
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com o estado da arte das alternativas relevantes (Horbach et al., 2012). Este conceito de 
eco-inovação está alinhado com o conceito de inovação em geral, proposto no manual 
de Oslo (OCDE, 2005), diferindo essencialmente em dois aspetos: (i) a eco-inovação 
resulta na redução do impacto ambiental, seja este intencional ou não; (ii) O alcance da 
eco-inovação pode ir para lá das fronteiras organizacionais convencionais e envolver 
acordos sociais mais alargados que promovam alterações em normas socioculturais e 
estruturas institucionais existentes (OCDE, 2009). Por outro lado, a definição de 
inovação apresenta um desvio em relação à definição introduzida inicialmente por 
Schumpeter (1934), uma vez que considera que a inovação (de produto, processo, 
serviço ou estrutura organizacional), não necessita de criar um novo mercado ou de ser 
nova no mercado que já existe, basta ser pioneira na empresa. Desta forma, a definição 
refere-se também à adoção de inovações já adotadas por outros anteriormente.   
 
2.2. Tipologia da eco-inovação 
Rennings et al. (2006) classificaram as eco-inovações em: (i) eco-inovações técnicas, 
que consistem em tipos de inovação relativos a produtos/processos novos ou 
modificados para evitar ou reduzir o impacto ambiental (Rennings e Zwick, 2002). As 
eco-inovações de processo subdividem-se em tecnologias end-of-pipe (não integram o 
processo de produção, são tecnologias de controlo da poluição que previnem a 
libertação direta de substâncias nocivas no meio ambiente (água, ar, solo), e tecnologias 
integradas mais limpas; e, (ii) Eco-inovações organizacionais, que incluem a 
reorganização de processos e responsabilidades dentro da organização, visando a 
redução dos impactos ambientais (e.g., EMAS - Sistemas comunitários de ecogestão e 
auditoria). 
Kemp e Foxon (2007) propuseram outra classificação, que divide as eco-inovações em 
quatro categorias: (i) Tecnologias ambientais, que abrangem tecnologias de 
remediação/controlo da poluição (end-of-pipe), incluindo tecnologias de tratamento de 
águas residuais e tecnologias de processo mais limpas, que se traduzem em novos 
processos de fabrico menos poluentes e/ou mais eficientes a nível de recursos, do que as 
alternativas relevantes (alguns exemplos de tecnologias ambientais incluem: 
equipamento de gestão de resíduos, instrumentação e monitorização ambiental, 
tecnologias de energia verde, abastecimento de água, ruído e controlo da vibração); (ii) 
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Inovação organizacional para o ambiente (eco-inovação organizacional), ou seja, 
inovações ambientais, incluindo estratégias aplicadas aos processos de produção, 
infraestruturas e logística que limitam os impactos ambientais (alguns exemplos 
incluem sistemas formais de gestão ambiental e auditorias envolvendo medição, reporte 
e responsabilidades para lidar com questões de utilização de materiais, energia, água e 
resíduos – e.g., EMAS e ISO 14001). As inovações organizacionais podem abranger 
toda a cadeia de valor, requerendo o compromisso de um conjunto alargado de atores e 
a cooperação entre empresas; (iii) Inovações de produto/processo que conferem 
benefícios ambientais, que incluem novos produtos ou produtos ambientalmente 
melhorados, incluindo eco-edifícios, produtos financeiros verdes (como eco-leasing), 
serviços ambientais (gestão de resíduos sólidos e perigosos, água e gestão de águas 
residuais, consultoria ambiental, bem como testes e serviços analíticos) e serviços 
menos poluentes e menos intensivos na utilização de recursos (e.g., partilha de carro); 
(iv) Sistemas de inovação verde, que por definição “envolve uma gama alargada de 
mudanças na tecnologia de produção, conhecimento, organização, instituições e 
infraestruturas e possivelmente mudanças no comportamento dos consumidores” (Kemp 
e Foxon, 2007, pp. 9), incluindo sistemas alternativos de produção e consumo mais 
amigos do ambiente do que os sistemas existentes, como a agricultura biológica e 
sistemas de energias renováveis.  
As inovações também podem ser classificadas atendendo ao seu grau de novidade. Na 
visão schumpeteriana, as inovações radicais criam mudanças disruptivas assinaláveis, 
substituindo as tecnologias antigas, ao passo que as inovações incrementais se 
processam de forma relativamente contínua envolvendo melhorias graduais dos 
produtos/serviços, processos, ou métodos organizacionais (OCDE, 2005), dentro de um 
mesmo paradigma tecnológico. Num quadro de mudança tecnológica, Freeman e Soete 
(1987) classificam-nos como: novos sistemas tecnológicos, que correspondem a 
“constelações” de inovações de produtos e processos, que são técnica e 
economicamente relacionadas; mudanças dos paradigmas tecno-económicos, que se 
assemelham a uma revolução tecnológica influenciada por profundas mudanças 
económicas, sociais e institucionais.  
No caso da eco-inovação, inovações incrementais visam introduzir modificações e 
melhorias em tecnologias ou processos existentes de forma a aumentar a eficiência de 
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recursos (e.g., melhoria incremental da eficiência dos combustíveis nos automóveis), 
através da substituição de materiais convencionais por materiais cuja ameaça ambiental 
é reduzida (e.g., substituição de materiais em bruto por materiais reciclados) e a 
utilização da energia, sem que haja mudanças fundamentais no core das tecnologias 
(Dangelico e Pujari, 2010; Hellström, 2007). O estudo “The future of eco-innovation: 
The role of business models in green transformation” (OCDE, 2012) demonstra que a 
inovação incremental é a forma dominante nas inovações em geral e também nas eco-
inovações.  
As inovações radicais de produto incluem a utilização de novas tecnologias com 
mudanças significativas (e.g., utilização de veículos híbridos ou veículos movidos a 
hidrogénio), ou a substituição de um componente crítico por um completamente novo 
que reduz significativamente o impacto ambiental do produto (e.g., um inseticida 
baseado num ingrediente novo e natural) (Dangelico e Pujari, 2010). As smart grids são 
são um exemplo de inovação tecnológica e institucionalmente radical (Kemp, 2011). As 
inovações radicais e sistemas de inovação verde pressupõem mais incerteza, requerendo 
um longo período de desenvolvimento e um investimento a longo prazo, e, como 
envolvem diversos atores, geram-se problemas de coordenação e de apropriação dos 
benefícios (Kemp, 2011).  
Uma terceira classificação das inovações, também ela útil para a compreensão da eco-
inovação em particular, para além de dividir a inovação em radical e incremental, 
distingue também inovação modular e inovação arquitetural (Henderson e Clark, 
1990). As inovações modulares caracterizam-se por mudanças em pelo menos um dos 
componentes core de um sistema, mas não nas ligações entre esses mesmos 
componentes. As inovações arquiteturais envolvem a reconfiguração de um sistema, 
no qual os seus componentes estão interligados de uma nova forma. É importante 
salientar que este tipo de inovação não implica que os componentes permaneçam 
imutáveis, mas que estes são alterados de forma a permitir novas formas de ligação 
entre eles. No entanto, a mudança é tão ténue que o conceito core se mantém inalterado, 
nomeadamente no que diz respeito ao conhecimento científico e de engenharia 
subjacentes. 
Uma vez definida e classificada a eco-inovação, é essencial conhecer os fatores que 
levam as empresas a desenvolver/adotar essas inovações.   
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2.3. Determinantes e especificidades da eco-inovação 
Nesta secção são descritas as principais especificidades das eco-inovações 
(designadamente as externalidades que as caracterizam), bem como os principais 
drivers e barreiras ao desenvolvimento/investimento/adoção deste tipo de inovações. 
Por fim, os dados são compilados de forma concisa (ver Tabela 1). 
 
2.3.1. Externalidades 
As eco-inovações, contrariamente às inovações em geral, produzem uma dupla 
externalidade, responsável por criar falhas de mercado (Hojnik e Ruzzier, 2016; Jaffe et 
al., 2005; Rennings, 2000)2. A primeira falha de mercado inclui externalidades positivas 
de conhecimento (difusão do conhecimento e da imitação), comum a todas as 
inovações, e que são geradas pelas atividades de investigação e de inovação. O novo 
conhecimento, sendo um bem público, também vai beneficiar outras empresas, logo, 
para que a empresa inovadora possa internalizar os lucros da inovação, necessita de 
recorrer a mecanismos de proteção da propriedade intelectual (como as patentes). A 
segunda falha de mercado considera externalidades positivas relacionadas com o facto 
de a eco-inovação tecnológica trazer benefícios a toda a sociedade - reduzido impacto 
ambiental -, no entanto, esta característica não é geralmente valorizada pelo mercado 
(na ausência de intervenção pública). 
Devido à problemática da dupla externalidade, as empresas eco-inovadoras enfrentam o 
problema de produzirem um bem público ao qual ficam dependentes (Beise e Rennings, 
2003). Ao passo que os alimentos biológicos geram benefícios relativamente ao 
consumo de produtos convencionais tanto para o utilizador (sabor, saúde) como para o 
ambiente (menor uso de pesticidas), os benefícios de outros bens e serviços ambientais 
como a eletricidade obtida a partir de energias renováveis não apresenta benefícios 
privados quando comparada com a energia fóssil ou nuclear. A combinação destas duas 
externalidades, resulta num sub-investimento considerável na eco-inovação, bastante 
                                                          
2 Smith (2000) e Kemp (2011), para além das falhas de mercado, abordam também as falhas sistémicas, 
relacionadas com problemas: (i) inerentes à infraestrutura tecnológica e technological capabilities 
(“capital de conhecimento”) responsáveis por uma rigidez tecnológica (e.g., efeito lock-in.) – por 
exemplo, Unruh (2000) considera que os sistemas baseados em energias fósseis experimentaram 
processos que reforçaram adaptações que conduziram ao domínio das “tecnologias do carbono” e o 
conhecimento acumulado, infraestruturas, normas e regulações que as suportam conduziram ao que o 
autor denomina por “carbon lock-in”; (ii) inadequação institucional (em mercados de capitais, 
organizações e relacionadas com aspetos de regulamentação).  
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abaixo do nível ótimo social, uma vez que as empresas na iminência de suportar custos 
mais elevados do que os seus concorrentes mais poluentes, sem garantias de conseguir 
um retorno compensatório, são desincentivadas a investir (Hojnik e Ruzzier, 2016; 
Rennings, 2000). Desta forma, emerge a necessidade de identificação de medidas ao 
nível de regulamentação, nomeadamente ambiental e para a inovação. Uma estratégia 
de desregulação e de criação de mercados competitivos não é suficiente para corrigir 
estas falhas de mercado. Como os mercados não punem os impactos ambientais 
nocivos, o que iria recompensar as empresas eco-inovadoras, a competição inovação 
ambiental vs inovação não-ambiental apresenta resultados distorcidos (Beise e 
Rennings, 2003). 
 
2.3.2. Drivers  
Em sentido lato, designa-se por driver da eco-inovação qualquer elemento facilitador do 
desenvolvimento, investimento e/ou adoção desse tipo de inovação. É da maior 
relevância a identificação dos principais determinantes que motivam as empresas a 
desenvolver ou adotar soluções eco-inovadoras, para que se possa auxiliar os agentes 
políticos a implementar instrumentos que sejam eficientes na promoção da eco-
inovação. 
Os estudos que consideram a teoria geral da inovação abordam fatores como technology 
push (importante na fase de desenvolvimento do produto) e market/demand pull 
(importantes na fase de difusão) (De Marchi, 2012). Diversos estudos de eco-inovação 
também consideram os quadros regulatórios e institucionais importantes drivers da eco-
inovação (De Marchi, 2012; Horbach, 2008; Rennings, 2000). Rennings (2000) 
destacou o papel dos drivers regulatory push/pull na eco-inovação, que se relaciona 
com a problemática da dupla externalidade.  
Rennings (2000) descreve os seguintes determinantes da eco-inovação: technology push 
(eficiência energética, eficiência de materiais, qualidade do produto), market pull 
(procura dos consumidores, novos mercados, concorrência, novos mercados, quota de 
mercado, imagem e custos do trabalho), regulatory push/pull effect (regulamentação 
existente, nomeadamente ambiental, regulamentação futura e standards sobre segurança 
ocupacional e saúde). 
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Horbach (2008) alargou a teoria geral de inovação e propôs a “environmental 
innovation theory”, abrangendo fatores associados à procura, fatores associados à oferta 
e drivers políticos e institucionais como drivers da eco-inovação. Este background 
teórico tem sido utilizado recentemente por outros investigadores (Horbach et al., 2012; 
Triguero et al., 2013) para classificar os drivers da eco-inovação. 
Habitualmente faz-se a distinção entre drivers internos e drivers externos da eco-
inovação (del Río, 2009). Drivers internos à organização referem-se a recursos internos, 
condições pré-existentes e características das organizações que facilitam a atitude eco-
inovadora. Em particular, o compromisso ao nível do top management para com a 
agenda ambiental, technological capabilites e recursos financeiros são aspetos 
relevantes. Desta forma, sistemas de gestão ambiental (e.g., EMAS) representam 
capacidades internas importantes para as empresas, pois facilitam o 
desenvolvimento/adoção da eco-inovação (Wagner, 2007). Outras variáveis importantes 
podem incluir a propriedade da empresa, a orientação da produção para as exportações e 
características dos setores de atividade (Cainelli e Mazzanti, 2013). 
Drivers externos à empresa também são decisivos para explicar a decisão das empresas 
em “eco-inovar”, designando uma resposta a estímulos e incentivos decorrentes de um 
amplo conjunto de atores e fatores (del Río, 2005). A influência pode revestir-se de 
diferentes formas, incluindo pressões do mercado e pressões não associadas ao 
mercado, resultantes de fluxos de informação e parcerias colaborativas (networking). 
Para além da regulamentação ambiental, outros atores e fatores podem desempenhar 
uma função crucial, incluindo associações industriais e câmaras de comércio, 
investidores, consumidores finais/clientes industriais, concorrência, ONGs ambientais, 
partidos verdes e sociedade civil (por vezes, influenciada pelos mass media), centros de 
investigação públicos e privados e instituições financeiras (del Río et al., 2016). Os 
fatores externos e internos estão provavelmente interligados (del Río et al., 2016). 
Hojnik e Ruzzier (2016) num artigo de revisão da literatura sobre drivers relacionados 
com a eco-inovação, que considera os tipos e estádios da eco-inovação (do 
desenvolvimento à implementação pela empresa), concluíram que:  
 Fatores market pull e de regulamentação são claramente os fatores dominantes e 
parecem ser os drivers mais críticos da eco-inovação. Para além disso, os 
determinantes de regulamentação permanecem como a driving force dominante 
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comparando com outros fatores e relativamente a diferentes tipos de inovação 
(produto, processo, e eco-inovação organizacional, tecnologias ambientais e 
I&D ambiental), desempenham uma função fundamental em ambos os estádios 
da eco-inovação (desenvolvimento e difusão) e prevalecem sobre instrumentos 
de incentivo económico (consistente com os resultados de Kemp e Pontoglio, 
2011); 
 Relativamente aos drivers de diferentes tipos de eco-inovação verifica-se que a 
eco-inovação de produto, eco-inovação de processo, eco-inovação 
organizacional e investimentos em I&D ambiental parecem ser conduzidos por 
drivers comuns – como regulamentação, fatores market pull, sistemas de gestão 
ambiental, e poupanças de custo, estando também positivamente relacionados 
com a dimensão da empresa; 
 Relativamente aos drivers presentes nos estádios de desenvolvimento/inovação 
ou nos estádios de adoção/difusão, os autores indicam que a maior parte dos 
drivers estudados influencia a fase de adoção/difusão; 
 A maior parte dos estudos seguem metodologias com base em abordagens 
quantitativas. 
 
2.3.3. Barreiras  
Em sentido lato, designa-se por barreira à eco-inovação qualquer elemento que possa 
dificultar o desenvolvimento e/ou adoção deste tipo de inovação, podendo também 
considerar-se imperfeições de mercado que os impedem de adotar eco-inovações. Mais 
do que pensar em termos de procura e oferta, à semelhança dos drivers, as barreiras são 
habitualmente classificadas de uma outra forma (Bleischwitz et al., 2009). Estes autores 
consideram as seguintes barreiras à eco-inovação: 
 Barreiras de informação, que decorrem de assimetrias na distribuição do 
conhecimento acerca de eficiência de materiais e recursos entre os vários atores, 
tais como utilizadores e produtores. As empresas esperam frequentemente um 
período de payback curto dos seus investimentos, menosprezando o potencial 
das reduções de custo no médio prazo; 
 Barreiras financeiras, que são geralmente o resultado de uma divergência entre 
os atores, relacionada com incentivos financeiros (e.g., entre utilizador e 
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investidor) com interesses contrastantes no que diz respeito à adoção da eco-
inovação; 
 Gap entre a I&D e o lançamento no mercado, que ocorre frequentemente 
quando os riscos associados às despesas de I&D são elevados. Casos em que a 
empresa só aceitará agir como first mover na introdução da eco-inovação, se esta 
puder beneficiar de uma proteção conveniente por patentes. 
Ashford (1993) oferece uma análise mais exaustiva das barreiras, identificando: (i) 
Barreiras tecnológicas (e.g., indisponibilidade de determinadas tecnologias para 
aplicações específicas, e ceticismo relativamente à performance de determinadas 
tecnologias, com consequente relutância face ao investimento nas mesmas); (ii) 
Barreiras financeiras (e.g., despesas em I&D relativas à tecnologia, e falta de 
flexibilidade no que diz respeito ao investimento de capital, devido a margens de lucro 
baixas); (iii) Barreiras relacionadas com a força de trabalho (e.g., falta de staff 
responsável pela gestão, controlo, e/ou implementação de tecnologias de tratamento de 
resíduos); (iv) Barreiras de regulação (e.g., incerteza perante a regulação ambiental no 
futuro); (v) Barreiras relacionadas com o consumidor (e.g., risco de perda do cliente 
se o produto não puder ser entregue num determinado período); (vi) Barreiras 
relacionadas com o fornecimento (Falta de apoio dos fornecedores em termos de 
promoção do produto, serviço de manutenção dos bens, expertise relacionada com 
ajustamentos de processo); (vii) Barreiras de gestão (e.g., falta de compromisso por 
parte do top management, falta de formação e/ou motivação dos trabalhadores). 
Uma política que promova a eco-inovação deve considerar as barreiras à sua adoção. É 
necessário combinar diferentes instrumentos de política pública, incluindo aspetos da 
proteção ambiental na política de inovação e a promoção das inovações tecnológicas na 
política ambiental (Rennings, 2000). 
 





Externalidades de conhecimento 
(comuns a todas as inovações) 
  
Externalidades ambientais 




Technology push/supply-side  
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(technological and management capabilities; 
dimensão da organização; atividades de I&D; 





Market pull/demand-side  
(aumento da procura por ‘produtos verdes’, em 
resultado do aumento da consciência ambiental 
por parte do consumidor; expectável aumento da 
quota de mercado ou participação em novos 
mercados) 
 
 Regulatory push/institutional  
(Regulamentação existente; antecipação de 
regulamentação futura) 
 
Barreiras  Informação 
(assimetrias de conhecimento relativo às eco-





(incentivo financeiro para adotar a eco-inovação 
varia entre os atores) 
  
Gap entre a I&D e o lançamento no mercado 
da eco-inovação 
(a empresa não incorrerá numa elevada despesa 




(Indisponibilidade de determinadas tecnologias 
para aplicações específicas) 
 
Gestão 
(Falta de compromisso por parte do top 
management) 
 
Fonte: Compilação com base em Ashford (1993), Bleischwitz et al. (2009) e Horbach (2008, 2012). 
 
2.4. Difusão da (eco-)inovação  
Nesta secção são referidos os principais contributos subjacentes às teorias da difusão da 
inovação (2.4.1), e posteriormente identificam-se as particularidades inerentes à difusão 
das eco-inovações (2.4.2). 
 
2.4.1. Teorias da difusão da inovação 
A difusão é o resultado de micro-decisões influenciadas por micro-, meso- e macro-
contextos (Metcalfe, 1988; Rogers, 2003). Desta forma, para entender o processo de 
difusão, devem determinar-se as variáveis relevantes da adoção (estímulos, fatores 
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facilitadores e barreiras) e que vão induzir as empresas ou indivíduos a adotar uma 
inovação num determinado momento. Conhecidos alguns desses fatores, já destacados 
na secção 2.3, torna-se relevante abordar a investigação e teoria subjacentes à difusão da 
inovação, em geral, e da difusão da eco-inovação, em particular. 
 
Rogers (2003) define difusão como “o processo pelo qual uma inovação é comunicada 
através de determinados canais ao longo do tempo, entre membros de um sistema 
social”. Esta definição contém os quatro elementos da difusão da inovação: a inovação, 
os canais de comunicação, o tempo e o sistema social. (i) A ‘inovação’ é descrita como 
uma ideia, prática, ou objeto que é percebido como novo por um indivíduo ou outra 
unidade de adoção. (ii) ‘Canal de comunicação’ é o meio através do qual as mensagens 
são transmitidas de um indivíduo para outro. A comunicação pode ser efetuada 
informando ou através de persuasão. A informação de potenciais adotantes sobre a 
existência de uma inovação é habitualmente levada a cabo por canais de comunicação 
mass media como a televisão e internet. Contudo, para persuadir um indivíduo a 
começar a utilizar a inovação, canais de comunicação interpessoais são à partida mais 
eficientes, uma vez que envolvem contacto pessoal. (iii) O elemento ‘tempo’ está 
envolvido na difusão através do processo no qual um indivíduo/organização que toma 
decisões passa de ter tido conhecimento inicial acerca de uma inovação, para formar 
uma atitude acerca dessa mesma inovação, para a decisão de adotar ou rejeitar, à 
implementação da nova ideia, e à confirmação da decisão. (iv) Por fim, o ‘sistema 
social’, é definido como um conjunto de unidades inter-relacionadas que estão 
comprometidas numa resolução conjunta de problemas de forma a alcançar um objetivo 
comum. A estrutura social do sistema afeta a difusão da inovação de diversas formas 
através de normas sociais, líderes de opinião e consequências sociais. De acordo com 
esta definição, o grau de inovação, as categorias de adotantes e o grau de adoção são 
aspetos críticos, uma vez que a difusão de inovações se baseia no grau de inovação e 
nas características de uma inovação. 
Segundo Rogers (2003), as características intrínsecas à inovação que determinam a sua 
velocidade de adoção são: 
 Vantagem relativa, que corresponde ao grau de perceção perante uma inovação 
que acrescenta benefícios (aumento de eficiência, benefícios económicos e 
 15 
 
status organizacional) à ideia/inovação antecessora. O indivíduo deve então 
conseguir perceber alguma vantagem aquando da decisão de aprovar a inovação; 
 Compatibilidade, que corresponde ao grau de alinhamento da inovação com os 
valores organizacionais existentes, experiências passadas e necessidades dos 
potenciais adotantes; 
 Complexidade, que corresponde à perceção do grau de dificuldade em 
compreender e utilizar/pôr em prática a inovação; 
 Experimentabilidade/Testabilidade, que corresponde ao grau a que uma 
inovação pode ser experimentada/testada num contexto limitado; 
 Observabilidade, que corresponde ao grau em que os resultados de uma 
inovação são visíveis para os outros. 
Com base nas características referidas anteriormente, as inovações que sejam 
percecionadas como mais vantajosas, compatíveis, facilmente testadas, com benefícios 
observáveis, e menos complexas serão adotadas com maior celeridade do que as 
restantes inovações que não apresentem esta combinação particular de características.  
Rogers (2003) considera que o processo de decisão de adoção compreende 
essencialmente um processo mental através do qual um indivíduo ou outra unidade de 
adoção passa pelas seguintes fases: (i) conhecimento da inovação; (ii) tomada de uma 
atitude perante a inovação; (iii) decisão de adotar ou rejeitar a inovação; (iv) 
implementação da nova ideia (caso decida adotar); (v) e por fim, à confirmação dessa 
decisão. 
Estudos sobre a adoção/difusão de novas tecnologias indicam que esta se propaga na 
forma de curva em S ao longo do tempo, também conhecida por curva de Bass 
(Mansfield, 1961; Rogers, 2003). Rogers (2003) distingue assim cinco categorias de 
inovadores, de acordo com a adoção ao longo do tempo: (i) innovators, (ii) early 
adopters, (iii) early majority, (iv) late majority e (v) laggards.  
Rixen e Weigand (2014) avaliaram a eficiência de determinadas políticas públicas na 
indução da difusão de smart meters (contadores inteligentes), considerando que os 
impactos de diferentes políticas estão dependentes dos objetivos. Segundo os referidos 
autores, a concessão de subvenções (monetary grants) estimula a velocidade e o grau da 
adoção, e os mercados liberalizados também favorecem a adoção dos smart meters. A 
difusão induzida através de intervenções de regulação pode acelerar o processo de 
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adoção (velocidade) e aumenta o seu grau de penetração no longo prazo (nível) (Diaz-
Rainey, 2009). 
 
De acordo com Karakaya et al. (2014), existe uma literatura vasta e multidisciplinar 
subjacente à difusão da inovação. É possível identificar diferentes abordagens à difusão 
das inovações, cada uma analisando diferentes aspetos da difusão segundo diferentes 
perspetivas. Os principais contributos vêm da economia, marketing, sociologia e 
antropologia. Os economistas desenvolveram diversos modelos econométricos para 
explicar a difusão de novos produtos e tecnologias baseando-se nos custos e 
comportamento passado dos consumidores. Os estudos de marketing, aplicando 
diferentes métodos de investigação, procuraram explicar o comportamento do 
comprador. Estudos na área da sociologia tiveram como motivação a avaliação de 
fatores sociológicos e psicológicos que influenciam a difusão das inovações, e os 
estudos antropológicos desenvolveram abordagens metodológicas com base em estudos 
de caso da difusão de novas ideias, doutrinas e informação em comunidades. Mais 
recentemente tem emergido uma investigação multidisciplinar acerca de difusão de 
inovações, centrada numa perspetiva de políticas públicas, nomeadamente nas áreas da 
saúde e da educação. 
A investigação do fenómeno da difusão procura identificar os fatores que influenciam o 
grau e a direção de adoção de uma inovação (Geroski, 2000). Na prática, o padrão de 
adoção de uma inovação depende da interação de diferentes fatores que podem agrupar-
se em: fatores associados à oferta (disponibilidade de informação, relativa à vantagem 
da inovação, barreias à adoção e feedback entre fornecedores e consumidores); fatores 
associados à procura (adotantes com diferentes perceções, imitações dos early 
adopters); e fatores cross-country (cultura, religião, líderes de opinião).  
 
2.4.2. Particularidades da difusão da eco-inovação 
A difusão da eco-inovação atrai a atenção dos agentes políticos e agentes de negócios 
devido ao seu potencial de mercado e às preocupações globais com o ambiente 
(Karakaya et al., 2014). Algumas eco-inovações já atingiram o estado de maturidade e 
conseguem competir com as alternativas convencionais. Por exemplo, o mercado 
fotovoltaico na Alemanha já atingiu a paridade de rede (grid parity), i.e. a tecnologia 
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encontra-se num estado em que pode competir com as fontes de eletricidade 
convencionais em termos de custos de geração de eletricidade (Lettner e Auer, 2012; 
Karakaya et al., 2015).  
As eco-inovações não seguem habitualmente a curva típica de difusão de Bass, sendo 
que a difusão é habitualmente mais lenta neste tipo de inovações (elevados tempos de 
take-off e descontinuidades) (Zhang et al., 2011). Em 2006, a energia solar representava 
menos de 0,1% da produção de eletricidade nos Estados Unidos, apesar de 
comercialmente disponível há mais de 60 anos. Em 2010, os veículos elétricos híbridos 
representaram menos de 3% de quota de mercado 10 anos após a sua introdução no 
mass market (Zhang et al., 2011). Em contraste, o iPhone alcançou 10% de quota de 
mercado em menos de um ano após o lançamento, continuado a aumentar o volume de 
vendas. Se se prevê que as eco-inovações venham a ter um impacto no futuro, a 
indústria e as agências governamentais têm de compreender como difundir estes tipos 
de inovação no momento presente. Kemp e Volpi (2008) também referem no seu estudo 
que a difusão de tecnologias ambientais é inicialmente lenta, uma vez que não é bem 
conhecida, e está envolta ainda em maior incerteza do que as tecnologias dos outros 
tipos de inovação. Apesar desta incerteza, existem boas razões para apostar no apoio ao 
desenvolvimento e difusão de eco-inovações: 
 Razões ambientais - a população mundial continua a aumentar e existe a 
procura por padrões de vida cada vez mais elevados, em que o aumento do 
consumo conduz ao aumento da poluição, mudanças climáticas, e à privação de 
recursos naturais e biodiversidade (Cawsey, 1996). Neste contexto, a eco-
inovação pode ser a única forma de sustentar a qualidade de vida atual no longo 
prazo; 
 Razões económicas - as eco-indústrias (e.g., controlo da poluição atmosférica, 
gestão de águas residuais, gestão de resíduos sólidos, remediação dos solos, 
energias renováveis e reciclagem) estão entre as indústrias com maior potencial 
de crescimento (Roland Berger Strategy Consultants, 2009). 
As eco-indústrias podem ser classificadas de acordo com a forma como introduzem as 
eco-inovações (Kemp e Pearson, 2007), levando à distinção entre categorias distintas de 
eco-inovadores: (i) Eco-inovadores estratégicos: ativos nos setores de eco-
equipamentos e serviços, desenvolvendo as eco-inovações para vender a outras 
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empresas; (ii) Eco-adotantes estratégicos: implementam intencionalmente eco-
inovações, desenvolvidas in-house e/ou adquiridas a outras empresas; (iii) Eco-
inovadores passivos: adotam inovações com benefícios ambientais, mas não têm uma 
estratégia específica para eco-inovar; (iv) Não eco-inovadores: sem atividades de 
inovação (intencionais ou não) com benefícios ambientais. 
O conceito de difusão na gestão da eco-inovação é habitualmente utilizado para difusão 
de inovações ambientais dentro das organizações, especialmente para práticas amigas 
do ambiente (Karakaya et al., 2014). A adoção de sistemas de gestão ambiental (SGA), 
uma abordagem de total quality management dos programas ambientais das 
organizações tem centrado em si a atenção de vários académicos. Florida e Davison 
(2001) concluíram que a adoção de SGA permite obter benefícios tangíveis como a 
redução dos riscos ambientais, a melhoria da relação com os stakeholders, considerando 
também os SGA um bom indicador de empresas altamente inovadoras. Por outro lado, 
Frondel et al. (2008) investigaram a função dos SGA na adoção de eco-inovações e 
concluíram que as atividades eco-inovadoras não estão associadas aos SGA, existe sim 
uma potencial correlação da atividade inovadora com a rigidez da política ambiental. 
Wagner (2008) abordou o impacto dos SGA e atividades de gestão ambiental na 
propensão das empresas em adotar eco-inovações e os resultados que obteve indicam 
que os SGA favorecem o desenvolvimento/adoção de inovações de processo, mas não 
de inovações de produto.  
 
2.5. Ferramentas para medir o grau de eco-inovação                     
De acordo com Arundel e Kemp (2009) a eco-inovação pode ser analisada utilizando as 
seguintes quatro categorias: (i) Medidas de input: Despesas em I&D, staff afeto à I&D, 
e despensas em inovação (incluindo intangíveis como despesas em design e custos 
relacionados com software e marketing); (ii) Medidas de output intermédias: como o 
número de patentes, e o número e tipo de publicações científicas; (iii) Medidas de 
output diretas: como o número de inovações, descrições individuais das inovações, e 
dados relativos à venda de novos produtos; (iv) Medidas de output indiretas: que 
derivam de dados agregados: mudanças na eficiência da utilização de recursos e 
produtividade utilizando análise por decomposição.  
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Arundel e Kemp (2009) identificaram três métodos úteis para medir o grau de eco-
inovação: análise de inquéritos, análise de patentes e análise de fontes digitais e 
documentais. Neste trabalho vai ser abordada a medida da eco-inovação com base em 
análise de inquéritos, no contexto europeu. Os autores concluem ainda que apesar de 
alguns métodos apresentarem vantagens relativamente a outros, nenhum método ou 
indicador é ideal, pelo que a utilização de diferentes métodos é aconselhável. 
O Observatório de Eco-inovação (Eco-innovation Observatory, 2015) é uma iniciativa 
da Comissão Europeia que disponibiliza fontes de informação integrada sobre eco-
inovação numa base de dados contida no índice Eco-Innovation Scoreboard (Eco-IS) 
(Eco-IS, 2017), que apresenta a avaliação da performance de um país, em termos de 
eco-inovação, permitindo comparações entre os atuais 28 estados-membro da União 
Europeia. O Eco-IS tem por base um conjunto de 16 indicadores, que descrevem 5 
componentes importantes: inputs de eco-inovação, atividades de eco-inovação, outputs 
de eco-inovação, resultados da eficiência de recursos e resultados socioeconómicos 
(Eco-IS, 2017).  
A Figura 1 indica os resultados do índice agregado de eco-inovação relativo ao ano 
2016, sendo os países agrupados em três grupos: (i) Países líderes em eco-
inovação/”Eco-innovation (EI) leaders”, cujo valor é significativamente superior à 
média comunitária, (ii) Países com performance média em eco-inovação/”Average eco-
innovation (EI) performers”, com valores próximos da média da UE, (iii) Países 
catching up em eco-inovação/” Countries  catching  up  in  eco-innovation (EI)”, com 
aproximadamente 85% ou menos performance eco-inovadora do que a média 
comunitária. 
Com base nos dados do Eco-IS referentes a 2016 apresentados na Figura 1, pode 
verificar-se que a Alemanha lidera o ranking, sendo o país com o perfil mais eco-
inovador da EU, com uma avaliação de 140. Os restantes 5 países que integram o grupo 
dos Países líderes em eco-inovação/”EI leaders” são o Luxemburgo, Finlândia, 
Dinamarca, Suécia e Reino Unido (com valores entre 110-139). Os resultados são 
interpretados em relação à média europeia que corresponde ao valor 100. Portugal 
(valor 95) integra o grupo de países com performance média em eco-inovação/”Average 
EI performers”. Alguns países apresentam um score abaixo da média da UE, 
alcançando assim um baixo nível de eco-inovação (Países catching up em eco-
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inovação/”Countries  catching  up  in  EI”). A Bulgária (valor 41), seguida pela Hungria 
(valor 60) e Malta (valor 65) estão entre os países com resultado mais baixo.  
 
 
Figura 1. Perfil eco-inovador (índice agregado de eco-inovação) dos países da UE, para um valor base de 
100, indicado como o score médio da UE considerando os 28 estados-membro.  
Fonte: Eco-IS (2017). 
 
O Community Innovation Survey 2008 (CIS 2008) inclui um tópico relativo à eco-
inovação, contém dados que abrangem o período 2006-2008 e está em linha com o 
Manual de Oslo desenhado pela OCDE, onde as atividades e o processo de inovação são 
avaliados em termos de inovação de produto, processo, organizacional e de marketing, 
sendo também apontados os seus determinantes e obstáculos. O CIS 2008 foi conduzido 
em 31 países, os 27 membros da UE (na altura), 3 candidatos a membro (Turquia, 
Croácia e Islândia), e a Noruega (Eurostat, 2013). Este é um inquérito que incide no 
estudo da performance de inovação dos negócios, pretendendo identificar os setores 
mais propensos a implementar inovações com benefícios ambientais (o módulo 
referente a estas inovações apenas foi preenchido por 19 dos 31 países contemplados 
pelo estudo). Demonstra que o setor das indústrias transformadoras partilha o maior 
número de empresas que reduz o uso de materiais (Eco-innovation Observatory, 2011, 
pp. 40), ao passo que o setor da eletricidade, gás, vapor e o setor de fornecimento de ar 
condicionado partilham o maior número de empresas que implementam eco-inovações 
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para reduzir a utilização de de energia. O relatório CIS 2008 também evidencia o facto 
de a maior parte das inovações com benefícios ambientais ter como objetivo melhorar a 
eficiência energética, com um menor enfoque no aumento da eficiência da utilização 
dos materiais. 
O Eurobarómetro nº 315 (Eurobarometer Survey, 2011) contém dados sobre os 
principais drivers da eco-inovação considerados importantes por mais de 5000 gestores 
de PMEs de países da União Europeia. O inquérito identifica 14 drivers da eco-
inovação: as technological capabilities das empresas; a consolidação ou aumento da 
quota de mercado existente; o atual preço elevado dos materiais (como um incentivo à 
inovação de utilizar menos material e reduzir os custos); o acesso limitado a materiais; a 
escassez esperada de materiais no futuro (como um incentivo para desenvolver 
substitutos inovadores que requerem menor utilização de materiais); a colaboração com 
institutos de investigação, agências e universidades; o bom acesso a informação e 
conhecimentos externos, incluindo serviços de suporte tecnológico, a existência de bons 
parceiros de negócio; o atual preço elevado da energia (como um incentivo à inovação 
de utilizar menos energia e reduzir os custos); os aumentos futuros no preço da energia; 
a regulamentação existente (incluindo normas); a regulamentação futura (que imponha 
novas normas); o acesso a subsídios e incentivos fiscais existentes; e a crescente procura 
de produtos ecológicos. O estudo considera também um conjunto de 14 barreiras à eco-
inovação: a falta de fundos nas empresas; a falta de financiamento externo; a incerteza 
no retorno do investimento ou período de payback demasiado longo da eco-inovação; a 
falta de staff qualificado e de technological capabilities nas empresas; o acesso limitado 
à informação e conhecimentos externos, incluindo falta de serviços de suporte 
tecnológico bem desenvolvidos; a falta de parceiros de negócio adequados; a falta de 
colaboração com institutos de investigação e universidades; a incerteza quanto à 
procura; reduzir a utilização de material não é uma prioridade da inovação; reduzir a 
utilização de energia não é uma prioridade da inovação; lock-ins tecnológicos (e.g., 
infraestruturas técnicas antigas); mercado dominado por empresas estabelecidas; 
regulamentações e estruturas existentes não oferecem incentivos para a eco‐inovação; o 
acesso insuficiente aos subsídios e incentivos fiscais existentes. 
Este questionário será explicado em maior detalhe na próxima secção, uma vez que foi a 







Capítulo 3 – Difusão de eco-inovações: Base de dados 
utilizada, variáveis e análise empírica  
 
3.1. Base de dados e seleção de variáveis 
Os inquéritos comunitários são uma fonte de informação importante relativamente aos 
determinantes e barreiras ao investimento, adoção e difusão de eco-inovações. De forma 
a dar resposta às questões de investigação previamente identificadas neste trabalho, 
foram utilizados dados resultantes de entrevistas individuais a empresas segundo o 
inquérito Flash Eurobarometer nº 315 (“Attitudes of European Entrepreneurs Towards 
Eco-innovation”) da Comissão Europeia (Eurobarometer Survey, 2011). Este inquérito 
foi enviado para 5222 gestores de PMEs da UE-27, entre janeiro e fevereiro de 2011, 
resultando numa amostra aleatória estratificada e representante de PMEs (10-249 
colaboradores) da UE-27. O número alvo de entrevistas depende da dimensão do país. 
Na maioria dos países, o tamanho da amostra alvo é entre 200 e 250 empresas, ao passo 
que países como Chipre, Luxemburgo e Malta apresentam a amostra reduzida a 50 (os 
pesos específicos de cada país são representativos do universo global).  
O questionário define eco-inovação como “a introdução de qualquer produto novo ou 
significativamente melhorado (bem ou serviço), processo, mudança organizacional ou 
uma solução de marketing que reduz a utilização de recursos naturais (incluindo 
materiais, energia, água e território) e diminui a libertação de substâncias nocivas em 
todo o ciclo de vida do produto”. Assim, os dados recolhidos permitem averiguar se a 
empresa adotou diferentes tipos de eco-inovação nos últimos 24 meses, bem como 
averiguar a relevância de determinados itens (drivers, barreiras, investimentos em eco-
inovação, etc) na performance eco-inovadora da empresa. 
Esta base de dados é extremamente útil para a nossa análise, uma vez que incide 
especificamente sobre as atividades de eco-inovação das empresas. Quando comparado 
com dados de inquéritos como o CIS 2008, comummente utilizados em estudos sobre os 
determinantes e impacto da eco-inovação, os dados do Eurobarómetro nº 315 
apresentam uma vantagem fundamental: a inclusão de informações específicas relativas 
a investimentos em atividades de eco-inovação, bem como informação sobre as 




Tendo em conta o propósito inicial deste trabalho de investigação - o estudo dos 
determinantes do investimento e adoção de eco-inovações -, definiram-se como 
variáveis dependentes (ver descrição detalhada das variáveis na Tabela 2):  
- O investimento em eco-inovação (questão Q6 do Eurobarómetro nº315, ver 
Apêndice A1), que diz respeito à share dos investimentos de inovação correspondentes 
a eco-inovação que as empresas efetuaram nos cinco anos que antecederam as 
entrevistas. Esta variável segue uma escala de Likert de quatro pontos, indicando se os 
investimentos em eco-inovação contabilizaram “menos de 10%”, “entre 10 e 29%”, 
“entre 30 e 49%” ou “mais de 50%” do investimento total em inovação por parte das 
empresas. De acordo com os dados do Eurobarómetro, apenas 6% das empresas investe 
“mais de 50%” em eco-inovação, 10% investe “entre 30 e 49%”, 25% investe entre “10 
e 29%”, 35% investe “menos de 10%” e 18% não investem/não desenvolvem atividades 
inovadoras de qualquer tipo. Para efeitos de simplificação da interpretação dos 
resultados dos modelos a desenvolver (descritos na secção 3.2) a variável 
correspondente ao investimento (Q6) foi convertida em variável categórica 
binária/dummy (“Investimento em eco-inovação”, “Não investimento em eco-
inovação”);  
- A adoção de eco-inovação nos últimos 24 meses (questão D5 do Eurobarómetro 
nº315, ver Apêndice A1), que caracteriza a eco-inovação de produto (D5.A), eco-
inovação de processo (D5.B) e eco-inovação organizacional (D5.C), correspondendo a 
variáveis dummy (=1 se as PMEs adotam eco-inovação, para qualquer um dos três 
tipos). De acordo com os dados do Eurobarómetro, 25% das empresas analisadas 
adotaram produtos eco-inovadores, 29% adotaram processos eco-inovadores, e 24% 
adotaram eco-inovações organizacionais.  
Definiram-se como variáveis independentes três sets de variáveis (ver Tabela 2), de 
forma a avaliar as variáveis com maior impacto na decisão das empresas investirem ou 
adotarem eco-inovações: 
- Drivers da eco-inovação (questões Q8 do Eurobarómetro nº315, ver Apêndice A1) 
fatores que motivam o investimento ou adoção de eco-inovações. Estas variáveis 
seguem uma escala de Likert de quatro pontos consoante a importância de cada driver 
(“nada importante”, “pouco importante”, “moderadamente importante”, e “muito 
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importante”), sendo agregadas as duas primeiras categorias (“nada importante”, pouco 
importante”) para simplificação da interpretação dos resultados; 
- Variáveis correspondentes à implementação de alterações efetuadas nos últimos 
cinco anos (questões Q5 do Eurobarómetro nº315, ver Apêndice A1), de forma a 
promover a redução de custos materiais, correspondendo a variáveis dummy (=1 se as 
PMEs implementaram alterações). Este grupo de variáveis é apenas utilizado nos 
modelos referentes à adoção de eco-inovação (produto, processo, organizacionais), 
pretendendo estabelecer-se um paralelismo com as teorias da difusão da inovação 
(avaliar de que forma as implementações passadas influenciam a adoção mais recente de 
eco-inovações); 
- Variáveis controlo: (i) Dimensão da empresa (questão D1 do Eurobarómetro nº315, 
ver Apêndice A1), correspondendo a uma variável dummy (=1 para médias empresas 
com 50-249 colaboradores); (ii) Setor de atividade económica (questão D4A do 
Eurobarómetro nº315, ver Apêndice A1). Os setores correspondentes às indústrias 
transformadoras foram agregados em quatro categorias correspondendo à intensidade 
tecnológica de acordo com a classificação NACE Rev. 2 (2 dígitos) (Eurostat, 2016): 
“Alta tecnologia industrial, média-alta tecnologia, média-baixa tecnologia, e baixa 
tecnologia industrial”. Os restantes setores são a agricultura, construção, abastecimento 
de água e outras atividades de remediação ambiental, serviços de restauração, e uma 
categoria residual correspondente a “outros setores” (não identificados). O 
abastecimento de água e outras atividades de remediação ambiental são o setor de 
referência neste estudo. Marin et al. (2015) consideram que devido ao seu envolvimento 
direto em atividades ambientais, as empresas com estas atividades industriais tendem a 
adotar mais soluções eco-inovadoras quando comparadas com outras indústrias; (iii) 
Países (da UE-27). 
 
Tabela 2. Identificação e descrição das variáveis utilizadas no estudo.  
Variáveis Descrição Medida 
Dependentes 
Q6 Investimento em eco-inovação nos 
últimos 5 anos 
=0 não investe  
=1 investe  
D5.A Adoção de eco-inovação de produto 
nos últimos 2 anos 
=0 não adota 
=1 adota 
D5.B Adoção de eco-inovação de processo 
nos últimos 2 anos 
=0 não adota 
=1 adota 
D5.C Adoção de eco-inovação =0 não adota 
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organizacional nos últimos 2 anos =1 adota 
Independentes   
Drivers (Q8) Forças motrizes que podem acelerar a 
aceitação e o desenvolvimento da eco‐
inovação 
Para todos os drivers (Q8.A a Q8.O): 
=0 não importante 
=1 moderadamente importante 
=2 muito importante 
Q8.A Technological capabilities  
Q8.B Consolidar ou aumentar a quota de 
mercado existente 
 
Q8.C O atual preço elevado dos materiais 
(como um incentivo à inovação de usar 
menos material e reduzir os custos) 
 
Q8.D Acesso limitado a materiais  
Q8.E Escassez esperada de materiais no 
futuro (como um incentivo para 
desenvolver substitutos inovadores que 
requerem menor utilização de 
materiais) 
 
Q8.F Colaboração com institutos de 
investigação, agências e universidades 
 
Q8.G Bom acesso a informação e 
conhecimentos externos, incluindo 
serviços de suporte tecnológico 
 
Q8.H Bons parceiros de negócio  
Q8.I O atual preço elevado da energia 
(como um incentivo à inovação de 
utilizar menos energia e reduzir 
os custos) 
 
Q8.J São esperados aumentos futuros no 
preço da energia 
 
Q8.L Regulamentação existente, incluindo 
normas 
 
Q8.M É esperada regulamentação futura, que 
imponha novas normas 
 
Q8.N Acesso a subsídios e incentivos fiscais 
existentes 
 





Implementação de alterações para 
reduzir os custos de materiais, nos 
últimos 5 anos 
Para todos os determinantes (Q5.A a 
Q5.G): 
=0 não implementa 
=1 implementa 
Q5.A Alteração do modelo de negócios  
Q5.B Melhoria do fluxo de materiais na 
cadeia de abastecimento 
 
Q5.C Substituição de materiais caros por uns 
mais baratos 
 
Q5.D Aquisição de tecnologias mais 
eficientes 
 
Q5.E Desenvolvimento de tecnologias mais 
eficientes in-house 
 
Q5.F Subcontratação da produção ou de 
atividades de serviços 
 
Q5.G Reciclagem  
Controlo   




=1 média empresa (50-249 
colaboradores) 
D4A Setores de atividade: 
(Indústrias transformadoras (alta 
tecnologia industrial, média-alta 
tecnologia, média-baixa tecnologia, e 
baixa tecnologia industrial), 
agricultura, construção, abastecimento 
de água e outras atividades de 
remediação ambiental, serviços de 
restauração, outros setores) 
 
País 27 países da EU: 
(Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, 
Chipre, Dinamarca, Eslováquia, 
Eslovénia, Espanha, Estónia, Finlândia, 
França, Grécia,  Hungria, Irlanda, 
Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, 
Malta, Países Baixos, Polónia, 
Portugal, Reino Unido, República 
Checa, Roménia, Suécia) 
 
 
Fonte: Elaboração própria, com base no Eurobarómetro nº 315. 
 
 
3.2. Análise empírica        
Depois de definidas e descritas as variáveis relevantes para o presente trabalho de 
investigação, propõe-se como metodologia empírica a aplicação de modelos 
explicativos assentes em dois métodos de análise: 
i. Regressão Logística (Regressão Logit), onde se pretende avaliar o conjunto de 
variáveis explicativas com maior impacto na decisão das empresas investirem 
em eco-inovação (Q6), ou adotarem eco-inovações de produto, processo, ou 
organizacionais (D5.A, D5.B, D5.C, respetivamente)3. Uma vez que as 
interações estatísticas podem ser difíceis de interpretar recorrendo 
exclusivamente às regressões logit (sobretudo quando se pretende avaliar o 
efeito de várias variáveis), complementa-se a análise com a inclusão de árvores 
de decisão cuja metodologia e pressupostos são descritos abaixo; 
ii. Árvores de Decisão - CART (Classification and Regression Trees), Este 
método permite identificar relações complexas não lineares entre as variáveis 
explicativas e as variáveis de resposta acima identificadas, permitindo a construção 
                                                          
3 Realizou-se uma regressão logística com análise univariada relativamente aos três tipos de adoção, uma 
vez que o propósito da investigação passa também por analisar a adoção da eco-inovação recorrendo a 
árvores de classificação, uma para cada tipo de eco-inovação, para estudo das interações individuais entre 
os determinantes que mais influenciam a adoção. 
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de modelos facilmente interpretáveis (representação gráfica) (Breiman et al., 
1984). O CART é uma metodologia não paramétrica, uma vez que o algoritmo 
não faz assunções relativamente à distribuição dos valores das variáveis, 
podendo utilizar-se como input variáveis numéricas ou categóricas (ordenadas 
ou não ordenadas) (Breiman et al., 1984). Como neste estudo as variáveis 
dependentes são categóricas, os modelos designam-se por árvores de 
classificação, contrariamente às árvores de regressão onde as variáveis de 
resposta são numéricas.  
Uma árvore de decisão é determinada essencialmente por um conjunto de regras 
de divisão (splitting rules) representadas por nós de decisão e folhas (i.e., nós 
terminais) que são atribuídos a uma classe. O processo (Atkinson e Therneau, 
2000; Breiman et al., 1984) consiste em: (i) partindo do conjunto de dados 
completo (primeiro nó da árvore, ou nó raiz), selecionar a variável mais 
discriminatória de acordo com uma função de impureza (impurity function) para 
a partição dos dados; (ii) repetição recursiva da partição (em subconjuntos cada 
vez mais homogéneos) até que os nós sejam considerados suficientemente 
“puros” para serem considerados terminais. Desta forma, cada nó parental é 
dividido em dois, designados por nós descendentes, sendo o processo repetido 
através do tratamento de cada nó descendente gerado como um nó parental; e 
(iii) aplicação da técnica de pruning à árvore resultante para evitar o sobre-
ajustamento (overfitting) dos dados ao modelo, permitindo a validação do 
modelo recorrendo a uma validação-cruzada (10-fold cross-validation), sendo 
utilizado o valor de parâmetro de complexidade (cp – cost-complexity 
parameter) que minimiza o erro associado à cross-validation (xerror). Quanto o 
valor de cp, maior a complexidade da árvore. Inicialmente, utilizou-se um valor 
de cp de 0,001, bem como um valor de minsplit de 5 (que requer que o número 
de observações em cada nó seja 5 antes de se proceder à sua divisão), sendo os 
parâmetros posteriormente ajustados de forma a minimizar o erro da validação 
(xerror). As árvores obtidas devem então permitir a obtenção de modelos onde 
existe um compromisso adequado entre a sua complexidade e a sua interpretação 
(uma interpretação simples associada a um baixo erro de classificação). 
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As análises estatísticas foram conduzidas no software R (http://CRAN.Rproject.org/), 
versão 3.2.4 x64 (R Development Core Team, 2016), em ambiente RStudio, versão 
0.99.902 (Racine, 2012). Para a construção dos diferentes modelos foram utilizadas as 
seguintes bibliotecas/funções: bibliotecas ‘rpart’, versão 4.1-10 (Therneau et al., 2016), 
e ‘rpart.plot’, versão 2.0.1 (Milborrow, 2016), para a construção das árvores de 
classificação (CART); função glm (Link=logit) para as regressões logísticas (R 
Development Core Team, 2016). 
A amostra final a considerar nos modelos (após remoção dos missing values nas 
variáveis de interesse) para a análise do investimento em eco-inovação (Q6) é composta 
por 3275 pequenas e médias empresas, ao passo que os modelos que analisam a adoção 
de eco-inovações (D5.A, D5.B e D5.C) partem de um input de 2679 observações. O 





Capítulo 4 – Difusão de eco-inovações: Resultados empíricos e 
discussão 
 
A difusão de eco-inovações é analisada sob o prisma dos determinantes que motivam o 
investimento em eco-inovação (4.1), e dos determinantes que facilitam a adoção de eco-
inovações de produto, de processo e organizacionais (4.2). 
Os drivers (Q8) da eco-inovação são analisados tendo em conta a classificação de 
Horbach (2008, 2012) em supply-side, demand-side e regulatory-side (ver também 
secção 2.3, Tabela 1). 
 
4.1. Determinantes do investimento em eco-inovação        
A Tabela 3 indica o resultado da regressão logística para o investimento em eco-
inovação (Q6). Os resultados da regressão são cruzados com os resultados da árvore de 
classificação (Figura 2) com o intuito de evidenciar as principais interações entre as 
variáveis independentes com maior poder explicativo, que correspondem aos 
determinantes mais importantes do investimento em eco-inovação.  
 
     Tabela 3. Regressão Logit (análise univariada). Determinantes do investimento em eco-inovação 
(Q6). 
  Investimento em eco-
inovação (Q6) 
Drivers (Q8) 




Moderadamente importante 0,1399 
(0,1459) 
Muito importante 0,2826 . 
(0,1628) 
Q8.B (Consolidar ou 
aumentar a quota de 
mercado existente) 
Moderadamente importante 0,2876 . 
(0,1568) 
Muito importante 0,2652 . 
(0,1584)  
Q8.C (Atual preço 
elevado dos materiais 
(como um incentivo à 
inovação de utilizar 
menos material e 
reduzir os custos)) 
Moderadamente importante -0,1990 
(0,1652)  
Muito importante -0,0642 
(0,1684) 
Q8.D (Acesso limitado 
a materiais) 
Moderadamente importante 0,1286 
(0,1394)  
Muito importante -0,0451 
(0,1477) 
Q8.E (Escassez Moderadamente importante 0,1090 
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esperada de materiais 








Muito importante 0,0100 
(0,1510) 
Q8.F (Colaboração 
com institutos de 
investigação, agências 
e universidades) 
Moderadamente importante 0,2653 * 
(0,1279) 
Muito importante 0,3372 * 
(0,1536) 




serviços de suporte 
tecnológico) 
Moderadamente importante -0,0698 
(0,1506) 
Muito importante -0,1976 
(0,1701) 
Q8.H (Bons parceiros 
de negócio) 
Moderadamente importante 0,0161 
(0,1614) 
Muito importante -0,0207 
(0,1662) 
Q8.I (O atual preço 
elevado da energia 
(como um incentivo à 
inovação de utilizar 
menos energia e 
reduzir os custos)) 
Moderadamente importante 0,2696 
(0,1762) 
Muito importante 0,3182 . 
(0,1785) 
Q8.J (São esperados 
aumentos futuros no 
preço da energia) 
Moderadamente importante -0,0949 
(0,1828) 





Moderadamente importante -0,1140 
(0,1426) 
Muito importante -0,1378 
(0,1629)  
Q8.M (É esperada 
regulamentação futura, 
que imponha novas 
normas) 
Moderadamente importante 0,1330 
(0,1448) 
Muito importante 0,2422 
(0,1626) 
Q8.N (Acesso a 
subsídios e incentivos 
fiscais existentes) 
Moderadamente importante 0,1437 
(0,1554) 
Muito importante -0,2265 
(0,1573) 
Q8.O (Crescente 
procura de produtos 
ecológicos) 
Moderadamente importante 0,3479 * 
(0,1406) 
Muito importante 0,4210 ** 
(0,1439) 




Médias empresas 0,5292 *** 
(0,1394) 
D4A (Setores) 
Ref.: Abastecimento de 










 Indústrias de baixa tecnologia industrial -0,1889 
(0,3230) 








 Indústrias de alta tecnologia industrial 0,1917 
(0,4858) 
 Serviços de restauração 0,0722 
(0,3786) 




França -0,8791 ** 
(0,3143) 
 Bélgica 0,3447 
(0,4007) 
 Países Baixos -0,0370 
(0,3723) 
 Alemanha 0,3063 
(0,3635) 
 Itália 0,0038 
(0,3435) 
 Luxemburgo 1,9439 . 
(1,0501) 
 Dinamarca 0,0046  
(0,3593) 
 Irelanda 1,1249 * 
(0,4521) 
 Reino Unido 0,3679 
(0,3798) 
 Grécia -0,2314 
(0,3390) 
 Espanha 0,0580 
(0,3262) 
 Finlândia 0,2161 
(0,3606) 
 Suécia -0,1622 
(0,3810) 
 Áustria 0,4354 
(0,3753) 
 Chipre -0,1331 
(0,5609) 
 República Checa 0,5364 
(0,3646) 
 Estónia 0,5839 
(0,4432) 
 Hungria -0,3203 
(0,4080) 
 Letónia -0,6691 . 
(0,3451)  
 Lituânia -0,6314 . 
(0,3588) 
 Malta -0,7312 
(0,7609) 




 Eslováquia 0,7514 . 
(0,4286) 
 Eslovénia -0,1298 
(0,3448) 
 Bulgária -0,1988 
(0,3404) 
 Roménia  -0,2180 
(0,3569) 
Intercept  0,6792 
(0,4347) 
Null deviance  2869,9 
Residual deviance  2671,7 
AIC   2799,7 
Pseudo-R2  0,0690 
 
Nota: Erro padrão indicado entre parêntesis. Códigos de significância:   ‘***’ p < 0,001 ‘**’ p < 0,01 ‘*’ 
p < 0,05 ‘.’ p < 0,1. Código R para a regressão logística no Apêndice A3. 
Fonte: Elaboração própria, com base no Eurobarómetro nº 315. 
 
 
De acordo com os dados apresentados na Tabela 3, pode verificar-se que existem 
supply-side drivers com significância estatística: como as technological capabilities 
(Q8.A), que constituem um driver muito importante que catalisa o investimento em eco-
inovação (p < 0,1). Este resultado é consistente com os resultados de Triguero et al. 
(2014), que indicam que estes determinantes têm um efeito positivo e significativo, 
aumentando a probabilidade de as empresas investirem em eco-inovações; A 
colaboração com institutos de investigação, agências e universidades (driver Q8.F) 
também favorece o investimento em eco-inovação (p < 0,05). Este resultado está 
alinhado com os resultados discutidos noutros estudos (Cainelli et al., 2011; Triguero et 
al., 2014), que atribuem relevância aos fatores de networking e de transferência de 
conhecimento na adoção de eco-inovações; O atual preço elevado da energia (como um 
incentivo à inovação de utilizar menos energia e reduzir os custos) (Q8.I) constitui um 
determinante muito importante na decisão das empresas investirem em eco-inovação (p 
< 0,1). 
Tendo em conta os resultados apresentados na Tabela 3, pode verificar-se que existe 
um set de supply side drivers que não é estatisticamente significativo para o 
investimento de eco-inovação, nomeadamente o atual preço elevado dos materiais 
(como um incentivo à inovação de utilizar menos material e reduzir os custos) (Q8.C), o 
mesmo acontecendo com o acesso limitado a materiais (Q8.D), a escassez esperada de 
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materiais no futuro (como um incentivo para desenvolver substitutos inovadores que 
requerem menor utilização de materiais) (Q8.E), bom acesso a informação e 
conhecimentos externos, incluindo serviços de suporte tecnológico (Q8.G), bons 
parceiros de negócio (Q8.H) e esperados aumentos futuros no preço da energia (Q8.J).  
Contrariamente aos nossos resultados, Ghisetti et al. (2015) consideram que o bom 
acesso a informação e conhecimentos externos, incluindo serviços de suporte 
tecnológico (Q8.G) favorecem significativamente o investimento em eco-inovação, 
referindo que um modo de “open eco-innovation” permite ultrapassar a complexidade 
do conhecimento necessário para proceder ao investimento em eco-inovações. No 
entanto, os referidos autores utilizaram outra base de dados na sua análise (dados do 
inquérito CIS 2008), que apenas incidiu num conjunto de 11 países da UE.  
Relativamente aos determinantes demand-side: A consolidação ou aumento da quota 
de mercado existente (Q8.B) tem um impacto moderado a forte (p < 0,1) no estímulo do 
investimento em eco-inovação por parte das PMEs analisadas.   
A crescente procura de mercado por produtos ecológicos (Q8.O) corresponde ao driver 
que mais incentiva o investimento em eco-inovação (p < 0.01, para a categoria “muito 
importante”). Triguero et al. (2014) destacam de igual forma no seu trabalho de 
investigação a importância que a crescente procura por produtos ecológicos influencia 
positivamente o nível de eco-inovação, acrescentando que a existência de nichos de 
mercado que valorizam as eco-inovações aumentam a probabilidade de o investidor ser 
“non-laggard” (de acordo com a terminologia de Rogers (2003)), investindo mais de 
10% do budget total da inovação em soluções eco-inovadoras, ao passo que Kammerer 
(2009) também evidencia a relação positiva e significativa entre a procura de produtos 
ecológicos e o investimento em eco-inovação. 
Relativamente aos determinantes de política ambiental, os mesmos autores 
consideram que nenhum dos determinantes é significativo, tal como no nosso estudo, 
onde se pode verificar que a regulamentação existente (Q8.L), regulamentação futura 
(Q8.M) e acesso a subsídios e incentivos fiscais existentes (Q8.N) não fomentam o 
investimento em eco-inovação. 
Quanto às variáveis controlo: verifica-se que a dimensão da empresa (D1) afeta 
positivamente o nível de investimento em eco-inovação. As médias empresas investem 
significativamente mais em eco-inovação (p < 0,001) do que as pequenas empresas. Os 
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resultados de Triguero et al. (2014) indicam que as médias empresas têm menor 
probabilidade de investir menos de 10% em eco-inovação (e portanto, de não serem 
laggards), mas acima desse nível não existe um efeito significativo da dimensão da 
empresa. Não há diferenças significativas entre os setores (D4A) quanto à sua 
propensão para investir em eco-inovações. Triguero et al. (2014) referem que o setor de 
abastecimento de água e outras atividades de remediação ambiental investem 
significativamente mais do que as indústrias de baixa tecnologia industrial. No entanto, 
estes autores consideraram na sua análise todas as categorias de investimento, ao passo 
que nesta dissertação a variável dependente investimento foi convertida em variável 
dummy (investe/não investe), o que poderá estar na origem das diferenças existentes 
entre os resultados. Relativamente aos efeitos observáveis para os 27 países da UE, 
verifica-se que o Luxemburgo, Irlanda e Eslováquia investem significativamente mais 
em eco-inovação do que Portugal (país referência), ao passo que a França, Letónia e 
Lituânia investem significativamente menos em eco-inovação do que Portugal. 
 
A árvore de classificação para o investimento em eco-inovação representada na figura 
abaixo (Figura 2), permite observar relações e interações não visíveis nos resultados da 







Figura 2. Árvore de Classificação (CART) para o investimento em eco-inovação (Q6). 
Códigos das variáveis/categorias: Países (PT - Portugal; BE - Bélgica; CZ - República Checa; DK - 
Dinamarca; DE - Alemanha; EE - Estónia; EL - Grécia; ES - Espanha; IE - Irlanda; IT - Itália; CY- 
Chipre; LT - Lituânia; LU - Luxemburgo; HU – Hungria; NL - Países Baixos; AT - Áustria; PL - 
Polónia; SI - Eslovénia; SK - Eslováquia, FI - Finlândia; SE - Suécia; UK - Reino Unido; BG - Bulgária; 
RO - Roménia); D1 - Dimensão da empresa, 50- médias empresas; D4A – Setores de atividade 
económica (Wts - Abastecimento de água e atividades de remediação ambiental; Mdm-Htm - Indústrias 
de média-alta tecnologia industrial; H-m - Indústrias de alta tecnologia industrial; Fds - Serviços de 
restauração; Oth - outros setores. 
Q8.O - Crescente procura de mercado de produtos ecológicos, Mdi - Moderadamente importante, Mti - 
Muito importante.  
A decisão “Sim” (Investe em eco-inovação) ou “Não” (Não investe em eco-inovação) é o resultado da 
classificação. n representa o número de observações em cada nó associadas à respetiva classe. Parâmetros 
utilizados na construção da árvore: minsplit = 100; cp = 0,0019194). Código R para a construção da 
árvore no Apêndice A4. 
 
A árvore de classificação pode ser interpretada da seguinte forma: 
 
- Se as empresas estão localizadas num dos 22 países identificados (Portugal, 
Bélgica, República Checa, Dinamarca, Alemanha, etc), então investem em eco-
inovação (n = 2985); 
- Se as empresas estão localizadas em países que não os identificados (são apenas 
5: França, Letónia, Lituânia, Hungria e Malta), mas correspondem a médias 
empresas (D1=50-), então investem em eco-inovação (n = 46); 
- Se as empresas estão localizadas em países que não os identificados, nem 
correspondem a médias empresas (D1=50-), mas correspondem a empresas dos 
setores (D4A) de abastecimento de água (Wts), indústrias de média-alta 
tecnologia industrial (Mdm-Htm), indústrias de alta tecnologia industrial (H-m), 
serviços de restauração (Fds), e outros serviços (Oth), então investem em eco-
inovação (n = 77); 
- Se as empresas estão localizadas em países que não os identificados, nem 
correspondem a médias empresas (D1=50-), nem correspondem a empresas dos 
setores (D4A) de abastecimento de água (Wts), indústrias de média-alta 
tecnologia industrial (Mdm-htm), indústrias de alta tecnologia industrial (H-m), 
serviços de restauração (Fds), e outros serviços (Oth), mas para quem a 
crescente procura de produtos ecológicos (Q8.O) é um fator moderadamente 




- Se as empresas estão localizadas em países que não os identificados, nem 
correspondem a médias empresas (D1=50-), nem correspondem a empresas dos 
setores (D4A) de abastecimento de água, indústrias de média-alta tecnologia 
industrial (Mdm-htm), indústrias de alta tecnologia industrial (H-m), serviços de 
restauração (Fds), e outros serviços (Oth), e para quem a crescente procura de 
produtos ecológicos (Q8.O) não é um fator moderadamente importante (Mdi) ou 
muito importante (Mti), então não investem em eco-inovação (n = 53); 
De acordo com os resultados observados na Figura 2, verifica-se que a crescente 
procura de produtos ecológicos (Q8.O) é um driver importante (consistente com os 
resultados da regressão Logit) na promoção do investimento em eco-inovação. Apesar 
de não haver diferenças significativas entre os setores (D4A) na propensão para investir 
em eco-inovação (como evidenciado pela regressão Logit), a árvore de classificação 
permite considerar relações relevantes entre os setores e outras variáveis. Por exemplo: 
Pequenas empresas da França, Letónia, Lituânia, Hungria e Malta, apenas investem em 
eco-inovação se pertencerem aos setores (D4A) de abastecimento de água (Wts), 
indústrias de média-alta tecnologia industrial (Mdm-Htm), indústrias de alta tecnologia 
industrial (H-m), serviços de restauração (Fds), e outros serviços (Oth) (n = 77). 
: pode destacar-se a importância da conjugação  
da implementação e aquisição de tecnologias mais eficientes (Q5.E e Q5.D), com a 
implementação de alterações ao modelo de negócio (Q5.A), na explicação da adoção de 
produtos eco-inovadores em países como Portugal, República Checa, Alemanha, 
Espanha, Itália, Lituânia, Letónia, Malta, Países Baixos, Eslováquia, Finlândia, Suécia, 
Reino Unido e Roménia (n = 228). 
 
4.2. Determinantes da adoção de eco-inovações        
Na Tabela 4 encontram-se os resultados da regressão logística que avalia os 







Tabela 4. Regressões Logit (análise univariada). Determinantes da adoção das eco-inovações de produto 
(D5.A), processo (D5.B) e organizacionais (D5.C). 






























ou aumentar a 

















preço elevado dos 
materiais (como 
um incentivo à 
inovação de 
utilizar menos 























































































































Q8.I (O atual 
preço elevado da 


















































































































    
 Q5.A (Alteração do 







 Q5.B (Melhoria do 









 Q5.C (Substituição de 

















 Q5.E (Desenvolvimento 








 Q5.F (Subcontratação 
da produção ou de 




























água e atividades 
de remediação 
ambiental 
  (0,3320) (0,3185)  (0,3850) 



































































































































































 Letónia -0,3274 
(0,3726) 
-0,1455 
(0,3532)   
-0,4382 
(0,3779) 
















































Null deviance  3069,3 3327,5 2973,4 
Residual 
deviance 
 2688,2 2816,4 2503,7 
AIC   2830,2 2958,4 2645,7 
Pseudo-R2  0,1242 0,1536 0,1580 
 
Nota: Erro padrão indicado entre parêntesis. Códigos de significância:   ‘***’ p  < 0,001 ‘**’ p  < 0,01 
‘*’ p  < 0,05 ‘.’ p < 0,1. Código R para a regressão logística da adoção de eco-inovação produto (D5.A) 
no Apêndice A5, eco-inovação de processo (D5.B) no Apêndice A7 e eco-inovação organizacional 
(D5.C) no Apêndice A9. 
Fonte: Elaboração própria, com base no Eurobarómetro nº 315. 
 
De acordo com os dados relativos à adoção de eco-inovações apresentados na Tabela 4, 
pode verificar-se que existem determinantes supply-side com significância estatística. 
Relativamente à adoção de eco-inovação de produto verifica-se que a colaboração com 
institutos de investigação, agências e universidades (Q8.F) favorece de forma moderada 
a adoção de produtos eco-inovadores (p < 0,1). Este resultado é consistente com aqueles 
obtidos noutros estudos (Cainelli et al., 2011; Triguero et al., 2014), que atribuem 
relevância aos fatores de networking e de transferência de conhecimento na adoção de 
eco-inovações. Por outro lado, o envolvimento em networking colaborativo não é 
estatisticamente significativo no que diz respeito às eco-inovações de processo e às eco-
inovações organizacionais, diferindo dos resultados obtidos por Triguero et al. (2013), 
que evidenciam a importância do networking como elemento promotor da adoção dos 
três tipos de eco-inovação. A diferença nos resultados poderá atribuir-se à diferente 
metodologia e conjunto de variáveis independentes utilizados nos dois estudos. No 
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entanto, futuros estudos de investigação serão potencialmente úteis para clarificar este 
resultado.  
O atual preço elevado da energia (como um incentivo à inovação de usar menos energia 
e reduzir os custos) (Q8.I) constitui um determinante moderadamente a muito 
importante na decisão das empresas adotarem eco-inovação de processo, resultado em 
linha com os resultados de Triguero et al. (2013). 
As technological capabilities (Q8.A) representam um driver muito importante que 
fomenta a adoção de eco-inovação organizacional (p < 0,1), resultado também 
consistente com os resultados de Horbach (2008) que demonstra que a melhoria das 
technological capabilities pela I&D fomenta a adoção de inovações ambientais, e de 
Triguero et al. (2013), que também destacam a influência positiva das technological 
capabilities na intenção de as empresas adotarem eco-inovações de processo. 
Através da interpretação da Tabela 4, verifica-se que existe um grupo de supply-side 
drivers que não é estatisticamente significativo para nenhum dos três tipos de eco-
inovação, nomeadamente o atual preço elevado dos materiais (como um incentivo à 
inovação de usar menos material e reduzir os custos) (Q8.C), o mesmo acontecendo 
com o acesso limitado a materiais (Q8.D), a escassez esperada de materiais no futuro 
(como um incentivo para desenvolver substitutos inovadores que requerem menor 
utilização de materiais) (Q8.E), bom acesso a informação e conhecimentos externos, 
incluindo serviços de suporte tecnológico (Q8.G), bons parceiros de negócio (Q8.H) e 
esperados aumentos futuros no preço da energia (Q8.J). No entanto, e contrariamente 
aos nossos resultados, Triguero et al. (2013) indicam que o bom acesso a informação e 
conhecimentos externos, incluindo serviços de suporte tecnológico (Q8.G) estão 
positivamente correlacionados com a probabilidade de adoção de eco-inovações de 
processo e eco-inovações organizacionais. Esta questão deverá então ser explorada em 
investigações futuras. 
Considerando os determinantes demand-side, verifica-se que a consolidação ou 
aumento da quota de mercado existente (driver Q8.B) tem um impacto moderado a 
muito importante no estímulo da adoção de eco-produtos (p < 0,05), resultados 
similares aos de Cleff e Rennings (1999) e de Triguero et al. (2013), embora estes 
últimos autores também considerem que a quota de mercado também influencia 
positivamente a adoção de eco-inovações organizacionais. 
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A crescente procura de mercado por produtos ecológicos (Q8.O) corresponde ao driver 
(Q8) que mais incentiva a adoção de produtos eco-inovadores (p < 0,001), sendo 
também muito importante no incentivo à adoção de eco-inovações organizacionais  (p < 
0,05). Estes resultados estão em linha com os discutidos noutros estudos (Kammerer, 
2009; Triguero et al., 2013). 
Quanto aos fatores relativos à política ambiental, verifica-se que a regulamentação 
existente, incluindo normas (Q8.L) é um fator muito importante, favorecendo a adoção 
de produto (p < 0,05), à semelhança dos resultados de Triguero et al. (2013), embora 
estes autores considerem ainda a regulamentação existente muito importante na adoção 
de eco-inovação organizacional.  
Existe um forte receio dos empreendedores pela regulamentação futura (Q8.M), que 
pode agir como um travão sobre a adoção de eco-inovações de processo (coeficiente 
negativo e p < 0,1). O acesso a subsídios e incentivos fiscais existentes (Q8.N) não 
fomentam a adoção de eco-inovação de nenhum dos três tipos. Estes dois drivers (Q8.M 
e Q8.N) não têm um efeito significativo na adoção de eco-inovações no estudo de 
Triguero et al. (2013), o que traz importantes implicações políticas (ver capítulo 5, 
secção 5.1). 
Os resultados indicados na Tabela 4 evidenciam também a relevância da 
implementação de alterações (Q5) na adoção de eco-inovações. A implementação de 
alterações ao modelo de negócios está fortemente correlacionada com a adoção de eco-
inovações de produto, processo e organizacionais (p < 0,001). Este resultado é 
condizente com o que a literatura relevante descreve. A adoção e difusão de inovações 
depende de inúmeros fatores, entre os quais se pode destacar o suporte providenciado 
por modelos de negócio efetivos e apropriados para o aumento do sucesso das 
inovações tecnológicas (Boons et al., 2013; Teece, 2010). A inovação dos modelos de 
negócio tem sido identificada como um componente crucial na transição para um futuro 
sustentável. O modelo de negócio permite que as eco-inovações alcancem o mercado, 
promovendo dessa forma a sua difusão (OCDE, 2012). De acordo com Osterwalder et 
al. (2010), “o modelo de negócio descreve o racional de como uma organização, cria, 
entrega e captura valor económico, social e outras formas de valores”. Assim, para uma 
empresa ser bem-sucedida deve combinar os seguintes elementos no seu modelo de 
negócio: (i) a proposta de valor, (ii) a configuração da criação de valor, incluindo as 
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interações da organização com os seus clientes e fornecedores, e (iii) o modelo de 
receita, que traduz a forma como custos e benefícios se encontram divididos pelos 
diferentes agentes económicos dentro de um sistema (Boons et al., 2013). 
O desenvolvimento e a aquisição de tecnologias mais eficientes (Q5.E e Q5.D, 
respetivamente) e a implementação de práticas de reciclagem (Q5.G) nos últimos cinco 
anos condiciona positivamente a adoção dos três tipos de eco-inovação nos últimos dois 
anos. Urge neste momento estabelecer uma ligação à teoria da difusão de inovações 
(e.g., Rogers, 2003), podendo avaliar-se fatores intrínsecos à inovação como a 
compatibilidade e complexidade (já mencionados e descritos na secção 2.4.1). A 
facilidade/celeridade com que as eco-inovações de produto, processo ou organizacionais 
são adotadas num momento mais recente (últimos dois anos) pode ser potencialmente 
explicada pela elevada compatibilidade das atuais práticas e sistemas de valores das 
empresas com as práticas necessárias para a adoção das eco-inovações atuais. A 
compatibilidade com a estratégia implícita no modelo de negócio (Q5.A) demonstra que 
não houve uma necessidade de reconfiguração da arquitetura tecnológica, práticas 
correntes, dos sistemas culturais e dos valores das organizações, nem tão pouco a 
necessidade de reestruturação da cadeia de valor (e.g., um modelo de negócios 
desajustado poderia alterar relações com os clientes e fornecedores). A velocidade da 
difusão depende da compatibilidade da inovação com os processos de produção e 
práticas existentes, sendo importante avaliar a necessidade de substituição de 
equipamentos/tecnologias, bem como a necessidade de aquisição de novas 
competências (Kemp e Volpi, 2008). Schultz e Slevin (1975) consideram que as 
inovações tecnológicas requerem uma validação tecnológica (compatibilidade da 
tecnologia com os sistemas tecnológicos existentes) e organizacional (compatibilidade 
da tecnologia com atitudes e sistemas de valores existentes).  
A complexidade da eco-inovação não representa um entrave à sua adoção, uma vez que 
as tecnologias implementadas nos últimos cinco anos levaram as empresas adquirir um 
conjunto de competências e a expertise necessários para adotar as eco-inovações num 
momento mais recente sem grandes dificuldades. Como as tecnologias adotadas não 
requerem um conhecimento especializado novo, é potencialmente eliminada ou 
diminuída a necessidade de um tempo e de um esforço de aprendizagem acrescidos para 
adotar as eco-inovações, sendo consequentemente diminuída a hipótese de rejeição da 
 45 
 
inovação. A avaliação da nova tecnologia a adotar (e do alinhamento desta com o 
sistema tecnológico existente) pode ser efetuada internamente pela organização 
(experimentação e recolha de informação), através de serviços externos de consultoria, 
ou através da observação das experiências de terceiros (Kemp e Volpi, 2008; Rogers, 
2003). Tendo em conta os resultados obtidos na presente dissertação, e em linha com a 
teoria da difusão das inovações (e.g., Rogers, 2003), a difusão de eco-inovações com 
elevada compatibilidade e baixa complexidade é potencialmente mais rápida. 
Relativamente a outros determinantes da implementação, verifica-se que: a melhoria do 
fluxo de materiais na cadeia de abastecimento (Q5.B) é estatisticamente significativa 
para os três tipos de adoção, mas mais importante na adoção de eco-inovações 
organizacionais; a substituição de materiais caros por uns mais baratos (Q5.C) apenas 
influencia positivamente a adoção de eco-inovações de produto; ao passo que a 
subcontratação da produção ou de atividades de serviços (Q5.F) é apenas 
estatisticamente significativa para a adoção de eco-inovações organizacionais. 
No que concerne às variáveis controlo: verifica-se que a dimensão da empresa (D1) 
não é estatisticamente significativa na propensão das empresas adotarem eco-inovações 
de produto, mas afeta positivamente o nível de adoção eco-inovações de processo (p < 
0,001) e das eco-inovações organizacionais, que é significativamente superior nas 
médias empresas (p < 0,005). Triguero et al. (2013) consideram que as médias empresas 
adotam significativamente mais eco-inovações dos três tipos quando comparadas com 
as pequenas empresas. Melnyk et al. (2003) referem que a dimensão da empresa tem 
um efeito positivo nas atividades eco-inovadoras em geral. Outros estudos indicam que 
o efeito da dimensão da empresa na atividade eco-inovadora da empresa é 
indeterminado sob uma perspetiva teórica (Horbach, 2008); Considerando os efeitos 
específicos potencialmente atribuíveis aos setores (D4A), verifica-se que empresas com 
atividades agrícolas, atividades ligadas à construção e indústrias transformadoras de 
baixa tecnologia industrial ou de média-baixa tecnologia industrial, bem como outros 
setores (não especificados) apresentam uma menor propensão à adoção de produtos eco-
inovadores quando comparados com as empresas de fornecimento de água e com 
atividades ambientais e de remediação (setor de referência); Empresas com atividades 
ligadas à construção e indústrias transformadoras de média-baixa tecnologia industrial e 
indústrias de média-alta tecnologia industrial apresentam menor propensão à adoção de 
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processos eco-inovadores do que as empresas de fornecimento de água e com atividades 
ambientais e de remediação. Apenas as empresas de serviços de restauração apresentam 
maior propensão à adoção de eco-inovação organizacional do que as empresas de 
fornecimento de água e com atividades ambientais e de remediação. 
Avaliando os efeitos atribuíveis aos diferentes países, verifica-se que: a Irlanda, Reino 
Unido, Grécia, Finlândia, Estónia, Hungria e Bulgária têm menor probabilidade de 
adotar inovações de produto com benefícios ambientais, quando comparados com 
Portugal (país referência). Apenas os Países Baixos e Polónia têm maior probabilidade 
de adotar eco-inovações de processo, ao passo que países como a França, Irlanda, Reino 
Unido, Chipre, Hungria e Lituânia têm menor probabilidade de adotar inovações de 
processo com benefícios ambientais. Países como a Dinamarca, Irlanda, Reino Unido, 
Grécia, Finlândia, Chipre, Estónia, Hungria, Lituânia e Eslovénia têm menor 
probabilidade de adotar eco-inovações organizacionais, quando comparados com 
Portugal. A elevada incidência de eco-inovação de produto e de eco-inovação 
organizacional em Portugal é algo surpreendente e que contrasta com a performance 
global de eco-inovação do país. Como visto na secção 2.5, Portugal integra o grupo de 
países com performance média em eco inovação/”Average EI performers” (Eco-IS, 
2017). É necessária uma investigação futura que aprofunde a análise deste resultado. 
A árvore de classificação para a adoção de eco-inovação de produto (D5.A) encontra-se 






Figura 3. Árvore de Classificação (CART) para a adoção de eco-inovação de produto (D5.A). 
Códigos das variáveis/categorias: Q5.E – Implementação de tecnologias mais eficientes desenvolvidas in-
house; Q5.A – Alteração do modelo de negócios; Países (PT - Portugal; CZ - República Checa; DE - 
Alemanha; ES - Espanha; IT - Itália; LT - Lituânia; LU - Luxemburgo; MT - Malta; NL - Países Baixos; 
SK - Eslováquia, FI - Finlândia; SE - Suécia; UK - Reino Unido; RO - Roménia).  
A decisão “Sim” (Adota eco-inovação de produto) ou “Não” (Não adota eco-inovação de produto) é o 
resultado da classificação. n representa o número de observações em cada nó associadas à respetiva 
classe. Parâmetros utilizados na construção da árvore: minsplit = 50; cp = 0,0079023). Código R para a 
construção da árvore no Apêndice A6. 
 
De acordo com os resultados observados (Figura 3), pode destacar-se a importância da 
conjugação da implementação e aquisição de tecnologias mais eficientes (Q5.E e 
Q5.D), com a implementação de alterações ao modelo de negócio (Q5.A), na explicação 
da adoção de produtos eco-inovadores em países como Portugal, República Checa, 
Alemanha, Espanha, Itália, Lituânia, Letónia, Malta, Países Baixos, Eslováquia, 
Finlândia, Suécia, Reino Unido e Roménia (n = 228).  
A árvore de classificação para a adoção de eco-inovação de processo (D5.B) encontra-




Figura 4. Árvore de Classificação (CART) para a adoção de eco-inovação de processo (D5.B). 
Códigos das variáveis/categorias: Q5.E - Implementação de tecnologias mais eficientes desenvolvidas in-
house; Q5.A - Alteração do modelo de negócios; Países (CZ - República Checa; EL - Grécia; ES - 
Espanha; FR - França; IT - Itália; LV - Letónia; NL - Países Baixos; PL - Polónia; SI - Eslovénia; SK - 
Eslováquia; RO - Roménia); Q5.D -  Aquisição de tecnologias mais eficientes; Q8.F - Colaboração com 
institutos de investigação, agências e universidades; Mdi - Moderadamente importante, Mti - Muito 
importante; D1 - Dimensão da empresa, 50- médias empresas. 
A decisão “Sim” (Adota eco-inovação de processo) ou “Não” (Não adota eco-inovação de processo) é o 
resultado da classificação. n representa o número de observações em cada nó associadas à respetiva 
classe. Parâmetros utilizados na construção da árvore: minsplit = 50; cp = 0,0089606). Código R para a 
construção da árvore no Apêndice A8. 
 
A árvore de classificação representada na Figura 4 evidencia a importância da 
conjugação da implementação e aquisição de tecnologias mais eficientes (Q5.E e 
Q5.D), com a implementação de alterações ao modelo de negócio (Q5.A) na explicação 
da adoção de processos eco-inovadores nos países identificados (República Checa, 
Espanha, Itália, Países Baixos, etc) (n = 255). No entanto, médias empresas (50-) que 
não constem nesse grupo de países podem adotar eco-inovações de processo, se para 
além de implementarem tecnologias mais eficientes desenvolvidas in-house (Q5.E), 
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procederem a alterações ao modelo de negócio (Q5.A) e estiverem também envolvidas 
em redes colaborativas com institutos de investigação e universidades (Q8.F) (n = 72). 
Este último resultado corresponde a uma interação não visível na regressão logística 
(uma vez que aí o driver Q8.F não é estatisticamente significativo para a adoção de 
processo). 
 
Através da análise da árvore de classificação representada na Figura 5, verifica-se que 
se as empresas que implementam de alterações ao modelo de negócio (Q5.A), estão 
localizadas num dos países identificados, implementam tecnologias mais eficientes 
desenvolvidas in-house (Q5.E) e possuem technological capabilities (Q8.A) 
apropriadas, então adotam eco-inovações organizacionais (n = 226). 
 
 
Figura 5. Árvore de Classificação (CART) para a adoção de eco-inovação organizacional (D5.C). 
Códigos das variáveis/categorias: Q5.A – Alteração do modelo de negócios; Países (PT - Portugal; CZ - 
República Checa; DE - Alemanha; EE - Estónia; EL - Grécia; ES - Espanha; FR - França; IE - Irlanda; 
IT - Itália; LV - Letónia; LU - Luxemburgo; MT - Malta; NL - Países Baixos; PL - Polónia; SK - 
Eslováquia; BG - Bulgária; RO - Roménia); Q5.E - Implementação de tecnologias mais eficientes 
desenvolvidas in-house; Q8.A - Technological capabilities; Mti - Muito importante; D1 - Dimensão da 
empresa, 50- médias empresas. 
A decisão “Sim” (Adota eco-inovação organizacional) ou “Não” (Não adota eco-inovação 
organizacional) é o resultado da classificação. n representa o número de observações em cada nó 
associadas à respetiva classe. Parâmetros utilizados na construção da árvore: minsplit = 350; cp = 0,001). 





De forma geral, a análise das árvores de classificação da adoção dos três tipos de eco-
inovação (produto, processo e organizacional) evidencia a extrema relevância da 
implementação de alterações ao modelo de negócio e da implementação de tecnologias 





























Capítulo 5 – Principais conclusões e linhas futuras de 
investigação 
 
5.1. Contribuições objetivas e implicações de política pública 
A eco-inovação é um objetivo nuclear das recentes estratégias e políticas promovidas 
pela UE, e dado que algumas eco-inovações já se encontram numa fase de maturidade 
avançada, é premente a necessidade do estudo e compreensão dos seus processos de 
difusão (Karakaya et al., 2014). Desta forma, o presente trabalho de investigação visa a 
análise dos principais determinantes do investimento e da adoção de eco-inovações (de 
produto, processo, e organizacionais), com base em dados do Eurobarómetro nº 315, 
que é uma importante fonte de informação nesta matéria, indicando os principais 
determinantes das eco-inovações numa amostra de PMEs de 27 países membros da UE. 
Combinando duas abordagens metodológicas distintas (regressão logística e árvores de 
decisão) foram identificados os determinantes com maior impacto no investimento e 
adoção de eco-inovações, bem como as principais interações entre os mesmos, e as 
diferenças observadas entre setores, países e o efeito da dimensão da empresa.   
Assim, verificou-se que os investimentos em eco-inovação não foram 
significativamente diferentes entre setores, no entanto os setores de abastecimento de 
água e outras atividades de remediação ambiental são os que apresentam maior 
propensão a adotar eco-inovações de produto e de processo, ao passo que os serviços de 
restauração adotam significativamente mais eco-inovações organizacionais. No que 
concerne às diferenças entre países, os dados são algo surpreendentes, uma vez que 
nenhum país adota significativamente mais eco-inovações de produto e organizacionais 
do que Portugal, que é considerado um país com performance dentro da média da UE 
em termos de eco-inovação. É necessário aprofundar o estudo para encontrar uma 
explicação clara para este resultado. 
Considerando o efeito potencialmente atribuível à dimensão da empresa, os resultados 
indicam que as médias empresas investem e adotam significativamente mais do que as 
pequenas empresas, com exceção da adoção de produto, onde as diferenças não são 
assinaláveis. Este resultado tem implicações ao nível da gestão e das políticas públicas, 
uma vez que a escassez de recursos (financeiros e outros) é mais vincada nas pequenas 
empresas, travando o investimento e adoção de eco-inovações (Triguero et al., 2014). 
 52 
 
O presente estudo avaliou também a forma como a implementação de alterações nas 
empresas nos últimos cinco anos (e.g., implementação de tecnologias mais eficientes, 
ou alterações ao modelo de negócios) impactou positivamente a adoção de eco-
inovações num período mais recente (últimos dois anos), permitindo efetuar um 
paralelismo com as características das tecnologias/inovações (e.g., compatibilidade e 
complexidade) que Rogers (2003) e outros autores consideram relevantes no processo 
de difusão de inovações. Os resultados deste estudo evidenciam que existe uma 
potencial compatibilidade entre as práticas e o conhecimento mais recentes que 
permitiram adotar tecnologias eco-inovadoras, com as práticas e o conhecimento que 
foram introduzidos por implementação de tecnologias mais eficientes há mais tempo 
(como não é necessário um incremento do nível da expertise e de um tempo extra para 
compreender a tecnologia a adotar, esta é percecionada como pouco complexa).A 
compatibilidade com a estratégia implícita no modelo de negócio (relações com clientes 
e fornecedores, etc.) é igualmente um elemento facilitador da difusão da eco-inovação. 
Um estudo da OCDE (2012) refere que os modelos de negócio podem constituir 
importantes enablers de mudanças sistémicas e transformativas (modelos de negócio 
inovadores permitem às empresas reconfigurar as suas cadeias de valor, gerar novas 
relações produtor-consumidor e até alterar as práticas dos utilizadores), facilitando a 
difusão de eco-inovações radicais e sistémicas. Como tal, os agentes políticos devem 
proceder ao desenho adequado de um mix de políticas públicas que considerem o 
potencial dos modelos de negócio como elementos facilitadores da difusão de eco-
inovações, providenciando o suporte necessário a componentes específicos dos mesmos 
que possam fortalecer a capacidade eco-inovadora das empresas. De acordo com Fichter 
e Clausen (2016), as eco-inovações radicais devem beneficiar de fundos para a I&D 
mais avultados, uma vez que estas inovações pressupõem mudanças assinaláveis dos 
comportamentos e rotinas das organizações.  
Os resultados desta dissertação também consideraram a ação de diferentes drivers 
supply-side, demand-side e de regulação/política ambiental (à semelhança de Horbach, 
2008) no fomento da atividade eco-inovadora das empresas. As technological 
capabilities são drivers importantes para o investimento em eco-inovações e para 
adoção de eco-inovações de processo. Os drivers demand-side (crescente procura de 
produtos ecológicos) são importantes na fase de investimento, bem como na fase da 
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adoção de produtos eco-inovadores e eco-inovações organizacionais. A colaboração 
com universidades e institutos de investigação e agências promove significativamente o 
investimento em eco-inovação e a adoção de processos eco-inovadores. Daqui surgem 
novas implicações para os gestores e para os agentes políticos. Os gestores devem 
considerar estas redes colaborativas para potenciar a sua estratégia de inovação 
ambiental (Triguero et al., 2013) ao passo que os agentes políticos devem promover a 
criação das referidas redes (e.g., através das parcerias europeias de inovação incluídas 
no programa EcoAP). 
No que diz respeito aos aspetos de regulação/política ambiental, verifica-se uma falta de 
eficiência das regulações correntes e futuras (apenas fomentam a adoção de eco-
inovações de produto). O acesso a subsídios e incentivos fiscais é também ineficiente. 
Urge a necessidade de modificar o quadro regulatório, introduzindo uma maior rigidez 
regulatória e implementando medidas (e.g., dentro da Estratégia Europa 2020) que 
promovam a adoção de inovações sustentáveis (Triguero et al., 2013, Triguero et al., 
2014).  
 
5.2. Limitações do estudo e linhas futuras de investigação 
Os resultados obtidos no presente estudo apresentam algumas limitações, 
essencialmente inerentes à natureza da base de dados utilizada na investigação, no 
entanto as referidas limitações constituem pontos de partida potencialmente relevantes 
para investigação futura.  
Algumas das limitações a destacar são: (i) A variável investimento em eco-inovação é 
uma medida relativa, uma vez que este investimento é considerado em relação às 
despesas totais de inovação, logo apenas existe a indicação da orientação das empresas 
para as práticas eco-inovadoras, mas não dos volumes de investimento em eco-inovação 
(Marin et al., 2015); (ii) Limitações associadas à variável adoção, uma vez que não 
permite avaliar a taxa e grau da adoção de eco-inovações, pois não indica o número e 
relevância das eco-inovações que são adotadas; (iii) a base de dados é cross-sectional, 
não permitindo uma análise longitudinal. A inclusão de dados em painel (panel data) 
possibilitaria analisar a difusão da eco-inovação ao longo do tempo, permitindo avaliar 
fatores de heterogeneidade específicos de cada organização, como a estratégia da 
inovação, que possam também eles ser importantes na explicação do processo de 
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difusão das eco-inovações; (iv) O presente estudo possui também limitações 
relacionadas com a natureza dos resultados obtidos, que por vezes contrastam com 
aqueles apresentados por outros autores. Por exemplo: contrariamente aos nossos 
resultados, Triguero et al. (2013) (que também utilizam dados provenientes do 
Eurobarómetro nº 315) referem que o bom acesso a informação e conhecimentos 
externos, incluindo serviços de suporte tecnológico impactam positivamente a adoção 
de eco-inovações de processo e eco-inovações organizacionais, e evidenciam a 
importância do networking como elemento promotor da adoção dos três tipos de eco-
inovação. Estas diferenças entre os resultados poderão dever-se potencialmente à 
dimensão da amostra de empresas que é analisada, a diferentes metodologias seguidas 
pelos autores, ou à escolha de diferentes conjuntos de variáveis explicativas. Questões 
desta natureza deverão então ser exploradas em investigações futuras, que possibilitem 
clarificar de que forma estes determinantes promovem a adoção e difusão de diferentes 
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Apêndice A1. Questões do Eurobarómetro nº315 relevantes para o 
estudo 
 




D4. What is the main activity of your company? 
[READ OUT THE MAIN CATEGORIES, THAN CONTINUE WITH THE SUB 
CATEGORIES] 
Agriculture and fishing 
Agriculture, hunting and related service activities 
Fishing, fish farming and related service activities 
Forestry and logging  
Fishing and aquaculture  
Construction 
Construction of buildings 
Civil engineering 
Specialised construction activities  
Water supply; sewerage; waste management and remediation activities 
Water collection, treatment and supply 
Sewerage 
Remediation activities and other waste management services  
Waste collection, treatment and disposal activities; materials recovery 
Manufacture 
− Manufacture of food/ tobacco products 
Manufacture of food products or beverages  
Manufacture of tobacco products 
Manufacture of paper and paper products 
Manufacture of textiles, wearing apparel, leather and related products 
Manufacture of furniture 
Manufacture of coke and refined petroleum products  
Manufacture of chemicals and chemical products 
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Manufacture of basic pharmaceutical products and 
pharmaceutical preparations  
Manufacture of rubber and plastic products or other non-metallic 
mineral products 
Manufacture of basic metals or fabricated metal products (except 
machinery and equipment 
− Manufacture of machinery and equipment 
Manufacture of machinery and equipment  
Manufacture of transport equipment  
Manufacture of electrical equipment  
Manufacture of computer, electronic and optical products 
Printing and reproduction of recorded media  
Food services 
Restaurants and mobile food service activities  
Event catering and other food services  
Beverage serving activities  
 
Q5. Have you implemented any changes to reduce material costs in the past 5 
years? 
a. Changing business model 
b. Improving the material flow in the supply chain  
c. Substituting expensive materials for a cheaper ones 
d. Purchasing more efficient technologies  
e. Developing more efficient technologies in-house 
f. Outsourcing production or service activities  
g. Recycling  
 
Q6. Over the last 5 years, what share of innovation investments in your company 
were related to eco-innovation, i.e. implementing new or substantially improved 
solutions resulting in more efficient use in material, energy and water? 
- More than 50%  
- Between 30% and 49% 
- Between 10% and 29% 
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- Less than 10% 
- None  
- [No innovative activities]  
- [DK/NA 
 
D5. During the past 24 months have you introduced the following eco-innovation 
a. a new or significantly improved eco-innovative product or service to the market 
b. a new or significantly improved eco-innovative production process or method 
c. a new or significantly improved eco-innovative organisational innovation 
 
Q8. I will list you some drivers that could accelerate eco-innovation uptake and 
development for a company. Please tell me for each of them if you consider them a 
very important, somewhat important, not important or not at all important driver 
in case of your company? 
- Very important 
- Somewhat important  
- Not important 
- Not at all important  
- [Not applicable]  
- [DK/NA]  
a. Technological capabilities within the enterprise  
b. Secure or increase existing market share  
c. Current high material prices (as an incentive to innovate, to use less material and 
decrease the cost)  
d. Limited access to materials 
e. Expected future material scarcity (as an incentive to develop innovative, less 
material-intensive substitutes) 
f. Collaboration with research institutes, agencies and universities 
g. Good access to external information and knowledge, including technology support 
services 
h. Good business partners  
i. Current high energy prices (as an incentive to innovative, to use less energy 
and decrease the cost)  
 67 
 
j. Expected future increases in energy prices  
l. Existing regulations, including standards  
m. Expected future regulations imposing new standards  
n. Access to existing subsidies and fiscal incentives  
o. Increasing market demand for green products  
 























Apêndice A2. Código R para a limpeza e tratamento da base de dados 
 
## Install packages 
# install.packages("Hmisc")    # Import Database from SPSS to R (Hmisc library) 
 




# Set working directory 
setwd("C:/Users/Miguel/Google Drive/Dissertação Miguel Vaz/R/")  
 
# Import database from SPSS to R 
library(Hmisc) 
mydata <- spss.get("../Eurobarometer SPSS/ecoi.por", use.value.labels=TRUE) 
# str(mydata) 
 
##### Remove variables without interest    
myvars <- names(mydata) %in% c("ZANR", "VERSION", "CASEID", "IW.CODE", 
"IW.LANG", "YEAR", "MONTH", "DAY", "HOUR", "MINUTE", "LENTIM", 
"ALLCALLS", "W4", "W5.EU27", "W5.EU25", "W5.EU15", "W5.NMS10", 
"W5.NMS12", "W5.EU6", "W5.EU9", "W5.EU10", "W5.EU12", "W5.NMS3", 
"W5.EUROZ") 
mydb <- mydata[!myvars] 
rm(myvars) 
 
##### Dealing with Missing Values (NAs)     
# table(mydb$Q5.A) 
# table(mydb$Q5.A, useNA ='ifany') 
for(i in 1:59){ 
  levels(mydb[,i])[levels(mydb[,i])%in%c("DK/NA","Inap. (not 1 in D5)","Not 




# table(mydb$Q5.A, useNA ='ifany') 
# table(mydb$COUNTRY, useNA ='ifany') 
# table(mydata$COUNTID, useNA ='ifany') 
 
 
##### NAs Visualization  
NAt <- data.frame(sapply(mydb, function(x) sum(is.na(x))))      # Count NA's per 
VAR 
NAt = cbind(rownames(NAt), data.frame(label(mydb)), NAt)        # Add var name 
and description 
rownames(NAt) <- NULL                                           # Delete rownames 
NAt = cbind(NAt, round(NAt[,3]/5222*100, digits=2))             # Calculate NAs % 
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colnames(NAt) <- c("Vars","Label","NA's number","% NA's") 
write.csv(NAt, file = "NA_total.csv", row.names=F)              # Save as csv 
 
 
##### Convert unordered factors to ordered factors  
cols <- c(3,4,11:13,32:59) 
mydb[cols] <- lapply(mydb[cols], factor, ordered=T) 
 
## D3  (col 5) 




## Q3  (col 14) 
mydb$Q3 <- factor(mydb$Q3, levels = c("No, material costs will decrease", "No, 




## Q6  (col 31) 
mydb$Q6 <- factor(mydb$Q6, levels = c("No innovative activities", "None", "Less 













levels(mydb$D4A)[levels(mydb$D4A) == "Agriculture, hunting and related service 
activities"  
                 | levels(mydb$D4A) == "Fishing, fish farming and related service activities" 
                 | levels(mydb$D4A) == "Forestry and logging"  
                 | levels(mydb$D4A) == "Fishing and aquaculture"] <- "Agriculture" 
 
levels(mydb$D4A)[levels(mydb$D4A) == "Construction of buildings" 
                 | levels(mydb$D4A) == "Civil engineering" 
                 | levels(mydb$D4A) == "Specialised construction activities"] <- 
"Construction" 
 
levels(mydb$D4A)[levels(mydb$D4A) == "Water collection, treatment and supply"  
                 | levels(mydb$D4A) == "Sewerage" 




                 | levels(mydb$D4A) == "Waste collection, treatment and disposal activities; 
materials recovery"] <- "Water supply"                     
 
levels(mydb$D4A)[levels(mydb$D4A) == "Restaurants and mobile food service 
activities" 
                 | levels(mydb$D4A) == "Event catering and other food sevices" 
                 | levels(mydb$D4A) == "Beverage serving activities"] <- "Food services"                   
 
levels(mydb$D4A)[levels(mydb$D4A) == "Manufacture of food products or 
beverages"  
                 | levels(mydb$D4A) == "Manufacture of tobacco products" 
                 | levels(mydb$D4A) == "Manufacture of paper and paper products"  
                 | levels(mydb$D4A) == "Manufacture of textiles, wearing apparel, leather 
and related products"  
                 | levels(mydb$D4A) == "Manufacture of furniture" 
                 | levels(mydb$D4A) == "Printing and reproduction of recorded media"] <- 
"Low-technology manufacturing" 
 
levels(mydb$D4A)[levels(mydb$D4A) == "Manufacture of coke and refined petroleum 
products"  
                 | levels(mydb$D4A) == "Manufacture of rubber and plastic products or other 
non-metallic mineral products" 
                 | levels(mydb$D4A) == "Manufacture of basic metals or fabricated metal 
products (except machinery and equipment)"] <- "Medium-low technology 
manufacturing" 
 
levels(mydb$D4A)[levels(mydb$D4A) == "Manufacture of chemicals and chemical 
products"  
                 | levels(mydb$D4A) == "Manufacture of machinery and equipment" 
                 | levels(mydb$D4A) == "Manufacture of transport equipment"  
                 | levels(mydb$D4A) == "Manufacture of electrical equipment"] <- "Medium-
high technology manufacturing" 
 
levels(mydb$D4A)[levels(mydb$D4A) == "Manufacture of basic pharmaceutical 
products and pharmaceutical preparations"  
                 | levels(mydb$D4A) == "Manufacture of computer, electronic and optical 
products"] <- "High-technology manufacturing" 
 
########## Sector (Reference) -> "Water supply" 
mydb$D4A <- factor(mydb$D4A, levels = c("Water supply", "Agriculture", 
"Construction", "Low-technology manufacturing", "Medium-low technology 
manufacturing", "Medium-high technology manufacturing", "High-technology 
manufacturing", "Food services", "Other")) 
 
########## Country (Reference) -> Portugal 
#levels(mydb$COUNTRY) 
mydb$COUNTRY <- factor(mydb$COUNTRY, levels = c("Portugal", "France", 
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"Belgium", "The Netherlands", "Germany", "Italy", "Luxembourg", "Denmark", 
"Ireland", "United Kingdom", "Greece", "Spain", "Finland", "Sweden", "Austria", 
"Cyprus (Republic)", "Czech Republic", "Estonia", "Hungary", "Latvia", "Lithuania", 
"Malta", "Poland", "Slovakia", "Slovenia", "Bulgaria", "Romania")) 
  
#table(mydb$COUNTID) 
mydb$COUNTID <- factor(mydb$COUNTID, levels = c(" PT ", " BE ", " CZ ", " DK 
", " DE ", " EE ", " EL ", " ES ", " FR ", " IE ", " IT ", " CY ", " LV ", " LT ", " LU ", " 
HU ", " MT ", " NL ", " AT ", " PL ", " SI ", " SK ", " FI ", " SE ", " UK ", "BG", 
"RO")) 
 
## Drop unused levels 
mydb <- droplevels(mydb) 
 
 
##### SAVE as RDS and CSV   ######################################    
############### 
saveRDS(mydb, file = "dbprep_modelo2.rds")   ## RDS 



















Apêndice A3. Código R para a regressão logística do investimento em 
eco-inovação (Q6) 
 
# Install packages 
 




# Set working directory 
setwd("C:/Users/Miguel/Google Drive/Dissertação Miguel Vaz/R/")  
# setwd("C:/Users/Pacheco/Google Drive/Aulas/Dissertação Miguel Vaz/R/") 
# setwd("C:/Users/miguelvaz/Google Drive/Dissertação Miguel Vaz/R/") 
 
 
# Loading Data 
ecoi9 <- readRDS("dbprep_modelo2.rds") 
 
# Remove NAs from variables of interest  ## To guarantee the same number of 
observations in the different models (logit and CART) 
ecoi9 <- ecoi9[!is.na(ecoi9$D1) & !is.na(ecoi9$D4A) & !is.na(ecoi9$Q8.A) & 
!is.na(ecoi9$Q8.B) & !is.na(ecoi9$Q8.C) & !is.na(ecoi9$Q8.D) & !is.na(ecoi9$Q8.E) 
& !is.na(ecoi9$Q8.F) & !is.na(ecoi9$Q8.G) & !is.na(ecoi9$Q8.H) & 
!is.na(ecoi9$Q8.I) & !is.na(ecoi9$Q8.J) & !is.na(ecoi9$Q8.L) & !is.na(ecoi9$Q8.M) 
& !is.na(ecoi9$Q8.N) & !is.na(ecoi9$Q8.O) & !is.na(ecoi9$D5.A) & 
!is.na(ecoi9$D5.B) & !is.na(ecoi9$D5.C) & !is.na(ecoi9$Q6), ] 
 
##### Convert var Q6 (investment in eco-innovation) to binomial -> Q6_bin   
##levels(ecoi9$Q6)  
ecoi9$Q6_bin <- ecoi9$Q6 
levels(ecoi9$Q6_bin)[levels(ecoi9$Q6_bin) == "More than 50%" | 
levels(ecoi9$Q6_bin) == "Between 30% and 49%" | levels(ecoi9$Q6_bin) == "Between 
10% and 29%" | levels(ecoi9$Q6_bin) == "Less than 10%"] <- "Eco-investment" 
levels(ecoi9$Q6_bin)[levels(ecoi9$Q6_bin) == "None" | levels(ecoi9$Q6_bin) == "No 
innovative activities"] <- "No eco-investment" 
 
table(ecoi9$Q6_bin)     # Table outcome 
 
# Change levels of Q8 Drivers 
for(i in 46:59){ 




# Setting dependent and independent variables 
dep_var <- "Q6_bin" 




# Setting contrasts (to handle categorical variables) 
options(contrasts = rep ("contr.treatment", 2))   
 
# VARs D5 Adoption (Reference) -> "No"      
cols <- c(8:10) 
ecoi9[cols] <- lapply(ecoi9[cols], factor, levels = c("No", "Yes")) 
#table(ecoi9$D5.C) 
 
# VARs Q5 Implementation (Reference) -> "Not mentioned" 
cols <- c(24:30) 




##### Logistic Regression Model    
(fmla <- as.formula(paste(dep_var,"~", paste(indep_vars, collapse= "+"))))  ## Short 
formula call 
GLM_ecoi9 <- glm(fmla, data=ecoi9, family = binomial) 
summary(GLM_ecoi9) 
# Compute pseudo R^2 (McFadden) 





















Apêndice A4. Código R para a árvore de classificação (CART) do 
investimento em eco-inovação (Q6) 
 
## Install packages 
# install.packages("rpart") 
# install.packages("rpart.plot") 








# Set working directory 
setwd("C:/Users/Miguel/Google Drive/Dissertação Miguel Vaz/R/")  
 
 
# Loading Data 
ecoi9 <- readRDS("dbprep_modelo2.rds") 
 
# Remove NAs from variables of interest  ## To guarantee the same number of 
observations in the different models (logit and CART) 
ecoi9 <- ecoi9[!is.na(ecoi9$D1) & !is.na(ecoi9$D4A) & !is.na(ecoi9$Q8.A) & 
!is.na(ecoi9$Q8.B) & !is.na(ecoi9$Q8.C) & !is.na(ecoi9$Q8.D) & !is.na(ecoi9$Q8.E) 
& !is.na(ecoi9$Q8.F) & !is.na(ecoi9$Q8.G) & !is.na(ecoi9$Q8.H) & 
!is.na(ecoi9$Q8.I) & !is.na(ecoi9$Q8.J) & !is.na(ecoi9$Q8.L) & !is.na(ecoi9$Q8.M) 
& !is.na(ecoi9$Q8.N) & !is.na(ecoi9$Q8.O) & !is.na(ecoi9$D5.A) & 
!is.na(ecoi9$D5.B) & !is.na(ecoi9$D5.C) & !is.na(ecoi9$Q6), ] 
 
##### Convert var Q6 (investment in eco-innovation) to binomial -> Q6_bin   
##levels(ecoi9$Q6)  
ecoi9$Q6_bin <- ecoi9$Q6 
levels(ecoi9$Q6_bin)[levels(ecoi9$Q6_bin) == "More than 50%" | 
levels(ecoi9$Q6_bin) == "Between 30% and 49%" | levels(ecoi9$Q6_bin) == "Between 
10% and 29%" | levels(ecoi9$Q6_bin) == "Less than 10%"] <- "Investe" 
levels(ecoi9$Q6_bin)[levels(ecoi9$Q6_bin) == "None" | levels(ecoi9$Q6_bin) == "No 
innovative activities"] <- "Não investe" 
 
table(ecoi9$Q6_bin)     # Table outcome 
 
# Change levels of Q8 (drivers) 
for(i in 46:59){ 






# change Var and factor names to Portuguese 
colnames(ecoi9)[colnames(ecoi9)=="COUNTID"] <- "País" 
 
for(i in 46:59){ 




for(i in 46:59){ 
  levels(ecoi9[,i])[levels(ecoi9[,i])%in%c("Very important")] <- "Muito importante" 
} 
 
## Reference -> “Investe”, to facilitate reading of the results 
cols <- c(60) 
ecoi9[cols] <- lapply(ecoi9[cols], factor, levels = c("Investe","Não investe"))   
 
# Setting dependent and independent variables 
dep_var <- "Q6_bin" 




###### CART model ##################################################### 
(fmla <- as.formula(paste(dep_var,"~", paste(indep_vars, collapse= "+"))))    ## Short 
formula call 
set.seed(133) 
CART2 = rpart(fmla, data=ecoi9, method="class", 
control=rpart.control(minsplit=100, cp=0.001)) 
prp(CART2, varlen=0) 
printcp(CART2)      # visualize cross-validation results 
minCP = CART2$cptable[which.min(CART2$cptable[,"xerror"]),"CP"]      # tree size 
that minimizes the cross-validated error: xerror column in printcp() 
CART2 = prune(CART2, cp=0.0019194)        # Prune tree to the desired size 
prp(CART2, varlen=0) 
# Total count at each node 
tot_count <- function(x, labs, digits, varlen) 
{ 









Apêndice A5. Código R para a regressão logística da adoção de eco-
inovação de produto (D5.A) 
 
# Install packages 
 




# Set working directory 
setwd("C:/Users/Miguel/Google Drive/Dissertação Miguel Vaz/R/")  
 
 
# Loading Data 
ecoi9 <- readRDS("dbprep_modelo2.rds") 
 
# Remove NAs from variables of interest  ## To guarantee the same number of 
observations in the different models (logit and CART) 
ecoi9 <- ecoi9[!is.na(ecoi9$D1) & !is.na(ecoi9$D4A) & !is.na(ecoi9$Q8.A) & 
!is.na(ecoi9$Q8.B) & !is.na(ecoi9$Q8.C) & !is.na(ecoi9$Q8.D) & !is.na(ecoi9$Q8.E) 
& !is.na(ecoi9$Q8.F) & !is.na(ecoi9$Q8.G) & !is.na(ecoi9$Q8.H) & 
!is.na(ecoi9$Q8.I) & !is.na(ecoi9$Q8.J) & !is.na(ecoi9$Q8.L) & !is.na(ecoi9$Q8.M) 
& !is.na(ecoi9$Q8.N) & !is.na(ecoi9$Q8.O) & !is.na(ecoi9$Q5.A) & 
!is.na(ecoi9$Q5.B) & !is.na(ecoi9$Q5.C) & !is.na(ecoi9$Q5.D) & !is.na(ecoi9$Q5.E) 
& !is.na(ecoi9$Q5.F) & !is.na(ecoi9$Q5.G) & !is.na(ecoi9$D5.A) & 
!is.na(ecoi9$D5.B) & !is.na(ecoi9$D5.C) & !is.na(ecoi9$Q6), ] 
 
#table(ecoi9$D5.A)     # Table outcome 
 
# Change levels of Q8 Drivers 
for(i in 46:59){ 





# Setting dependent and independent variables 
dep_var <- "D5.A" 
indep_vars <- colnames(ecoi9[c(2,3,7,24:30,46:59)]) 
 
 
# Setting contrasts (to handle categorical variables) 
options(contrasts = rep ("contr.treatment", 2))   
 
# VARs D5 Adoption (Reference) -> "No"      
cols <- c(8:10) 





# VARs Q5 Implementation (Reference) -> "Not mentioned" 
cols <- c(24:30) 




##### Logistic Regression Model   ########################################## 
(fmla <- as.formula(paste(dep_var,"~", paste(indep_vars, collapse= "+"))))  ## Short 
formula call 
GLM_ecoi9 <- glm(fmla, data=ecoi9, family = binomial) 
summary(GLM_ecoi9) 
# Compute pseudo R^2 (McFadden) 






















Apêndice A6. Código R para a árvore de classificação (CART) da 
adoção de eco-inovação de produto (D5.A) 
 
## Install packages 
# install.packages("rpart") 
# install.packages("rpart.plot") 








# Set working directory 
setwd("C:/Users/Miguel/Google Drive/Dissertação Miguel Vaz/R/")  
# setwd("C:/Users/Pacheco/Google Drive/Aulas/Dissertação Miguel Vaz/R/") 
# setwd("C:/Users/miguelvaz/Google Drive/Dissertação Miguel Vaz/R/") 
 
 
# Loading Data 
ecoi9 <- readRDS("dbprep_modelo2.rds") 
 
# Remove NAs from variables of interest  ## To guarantee the same number of 
observations in the different models (logit and CART) 
ecoi9 <- ecoi9[!is.na(ecoi9$D1) & !is.na(ecoi9$D4A) & !is.na(ecoi9$Q8.A) & 
!is.na(ecoi9$Q8.B) & !is.na(ecoi9$Q8.C) & !is.na(ecoi9$Q8.D) & !is.na(ecoi9$Q8.E) 
& !is.na(ecoi9$Q8.F) & !is.na(ecoi9$Q8.G) & !is.na(ecoi9$Q8.H) & 
!is.na(ecoi9$Q8.I) & !is.na(ecoi9$Q8.J) & !is.na(ecoi9$Q8.L) & !is.na(ecoi9$Q8.M) 
& !is.na(ecoi9$Q8.N) & !is.na(ecoi9$Q8.O) & !is.na(ecoi9$Q5.A) & 
!is.na(ecoi9$Q5.B) & !is.na(ecoi9$Q5.C) & !is.na(ecoi9$Q5.D) & !is.na(ecoi9$Q5.E) 
& !is.na(ecoi9$Q5.F) & !is.na(ecoi9$Q5.G) & !is.na(ecoi9$D5.A) & 
!is.na(ecoi9$D5.B) & !is.na(ecoi9$D5.C) & !is.na(ecoi9$Q6), ] 
 
#table(ecoi9$D5.A)     # Table outcome 
 
# Change levels of Q8 Drivers 
for(i in 46:59){ 




# change Var and factor names to Portuguese 
colnames(ecoi9)[colnames(ecoi9)=="COUNTID"] <- "País" 
 




levels(ecoi9$D5.A)[levels(ecoi9$D5.A) == "No"] <- "Não adota" 
 
for(i in 46:59){ 




for(i in 46:59){ 
  levels(ecoi9[,i])[levels(ecoi9[,i])%in%c("Very important")] <- "Muito importante" 
} 
 
for(i in 24:30){ 
  levels(ecoi9[,i])[levels(ecoi9[,i])%in%c("Mentioned")] <- "Sim" 
} 
 
for(i in 24:30){ 
  levels(ecoi9[,i])[levels(ecoi9[,i])%in%c("Not mentioned")] <- "Não" 
} 
 
# Setting dependent and independent variables 
dep_var <- "D5.A" 




###### CART model ##################################################### 
(fmla <- as.formula(paste(dep_var,"~", paste(indep_vars, collapse= "+"))))    ## Short 
formula call 
set.seed(133) 
CART2 = rpart(fmla, data=ecoi9, method="class", control=rpart.control(minsplit=50, 
cp=0.001)) 
prp(CART2, varlen=0) 
printcp(CART2)      # visualize cross-validation results 
minCP = CART2$cptable[which.min(CART2$cptable[,"xerror"]),"CP"]      # tree size 
that minimizes the cross-validated error: xerror column in printcp() 
CART2 = prune(CART2, cp=0.0079023)          # Prune tree to the desired size 
prp(CART2, varlen=0) 
# total count at each node 
tot_count <- function(x, labs, digits, varlen) 
{ 







Apêndice A7. Código R para a regressão logística da adoção de eco-
inovação de processo (D5.B) 
 
# Install packages 
 




# Set working directory 




# Loading Data 
ecoi9 <- readRDS("dbprep_modelo2.rds") 
 
# Remove NAs from variables of interest  ## To guarantee the same number of 
observations in the different models (logit and CART) 
ecoi9 <- ecoi9[!is.na(ecoi9$D1) & !is.na(ecoi9$D4A) & !is.na(ecoi9$Q8.A) & 
!is.na(ecoi9$Q8.B) & !is.na(ecoi9$Q8.C) & !is.na(ecoi9$Q8.D) & !is.na(ecoi9$Q8.E) 
& !is.na(ecoi9$Q8.F) & !is.na(ecoi9$Q8.G) & !is.na(ecoi9$Q8.H) & 
!is.na(ecoi9$Q8.I) & !is.na(ecoi9$Q8.J) & !is.na(ecoi9$Q8.L) & !is.na(ecoi9$Q8.M) 
& !is.na(ecoi9$Q8.N) & !is.na(ecoi9$Q8.O) & !is.na(ecoi9$Q5.A) & 
!is.na(ecoi9$Q5.B) & !is.na(ecoi9$Q5.C) & !is.na(ecoi9$Q5.D) & !is.na(ecoi9$Q5.E) 
& !is.na(ecoi9$Q5.F) & !is.na(ecoi9$Q5.G) & !is.na(ecoi9$D5.A) & 
!is.na(ecoi9$D5.B) & !is.na(ecoi9$D5.C) & !is.na(ecoi9$Q6), ] 
 
#table(ecoi9$D5.B)     # Table outcome 
 
# Change levels of Q8 Drivers 
for(i in 46:59){ 




# Setting dependent and independent variables 
dep_var <- "D5.B" 
indep_vars <- colnames(ecoi9[c(2,3,7,24:30,46:59)]) 
 
# Setting contrasts (to handle categorical variables) 
options(contrasts = rep ("contr.treatment", 2))   
 
# VARs D5 Adoption (Reference) -> "No"      
cols <- c(8:10) 





# VARs Q5 Implementation (Reference) -> "Not mentioned" 
cols <- c(24:30) 





##### Logistic Regression Model   ########################################## 
(fmla <- as.formula(paste(dep_var,"~", paste(indep_vars, collapse= "+"))))  ## Short 
formula call 
GLM_ecoi9 <- glm(fmla, data=ecoi9, family = binomial) 
summary(GLM_ecoi9) 
# Compute pseudo R^2 (McFadden) 






















Apêndice A8. Código R para a árvore de classificação (CART) da 
adoção de eco-inovação de processo (D5.B) 
 
## Install packages 
# install.packages("rpart") 
# install.packages("rpart.plot") 








# Set working directory 
setwd("C:/Users/Miguel/Google Drive/Dissertação Miguel Vaz/R/")  
 
 
# Loading Data 
ecoi9 <- readRDS("dbprep_modelo2.rds") 
 
# Remove NAs from variables of interest  ## To guarantee the same number of 
observations in the different models (logit and CART) 
ecoi9 <- ecoi9[!is.na(ecoi9$D1) & !is.na(ecoi9$D4A) & !is.na(ecoi9$Q8.A) & 
!is.na(ecoi9$Q8.B) & !is.na(ecoi9$Q8.C) & !is.na(ecoi9$Q8.D) & !is.na(ecoi9$Q8.E) 
& !is.na(ecoi9$Q8.F) & !is.na(ecoi9$Q8.G) & !is.na(ecoi9$Q8.H) & 
!is.na(ecoi9$Q8.I) & !is.na(ecoi9$Q8.J) & !is.na(ecoi9$Q8.L) & !is.na(ecoi9$Q8.M) 
& !is.na(ecoi9$Q8.N) & !is.na(ecoi9$Q8.O) & !is.na(ecoi9$Q5.A) & 
!is.na(ecoi9$Q5.B) & !is.na(ecoi9$Q5.C) & !is.na(ecoi9$Q5.D) & !is.na(ecoi9$Q5.E) 
& !is.na(ecoi9$Q5.F) & !is.na(ecoi9$Q5.G) & !is.na(ecoi9$D5.A) & 
!is.na(ecoi9$D5.B) & !is.na(ecoi9$D5.C) & !is.na(ecoi9$Q6), ] 
 
#table(ecoi9$D5.B)     # Table outcome 
 
# Change levels of Q8 Drivers 
for(i in 46:59){ 




# change Var and factor names to Portuguese 
colnames(ecoi9)[colnames(ecoi9)=="COUNTID"] <- "País" 
 
levels(ecoi9$D5.B)[levels(ecoi9$D5.B) == "Yes"] <- "Adota" 
 




for(i in 46:59){ 




for(i in 46:59){ 
  levels(ecoi9[,i])[levels(ecoi9[,i])%in%c("Very important")] <- "Muito importante" 
} 
 
for(i in 24:30){ 
  levels(ecoi9[,i])[levels(ecoi9[,i])%in%c("Mentioned")] <- "Sim" 
} 
 
for(i in 24:30){ 




# Setting dependent and independent variables 
dep_var <- "D5.B" 




###### CART model   #################################################### 
(fmla <- as.formula(paste(dep_var,"~", paste(indep_vars, collapse= "+"))))    ## Short 
formula call 
set.seed(133) 
CART2 = rpart(fmla, data=ecoi9, method="class", control=rpart.control(minsplit=50, 
cp=0.001)) 
prp(CART2, varlen=0) 
printcp(CART2)      # visualize cross-validation results 
minCP = CART2$cptable[which.min(CART2$cptable[,"xerror"]),"CP"]      # tree size 
that minimizes the cross-validated error: xerror column in printcp() 
CART2 = prune(CART2, cp=0.0089606)          # Prune tree to the desired size 
prp(CART2, varlen=0) 
# total count at each node 
tot_count <- function(x, labs, digits, varlen) 
{ 








Apêndice A9. Código R para a regressão logística da adoção de eco-
inovação organizacional (D5.C) 
 
# Install packages 
 




# Set working directory 
setwd("C:/Users/Miguel/Google Drive/Dissertação Miguel Vaz/R/")  
 
 
# Loading Data 
ecoi9 <- readRDS("dbprep_modelo2.rds") 
 
# Remove NAs from variables of interest  ## To guarantee the same number of 
observations in the different models (logit and CART) 
ecoi9 <- ecoi9[!is.na(ecoi9$D1) & !is.na(ecoi9$D4A) & !is.na(ecoi9$Q8.A) & 
!is.na(ecoi9$Q8.B) & !is.na(ecoi9$Q8.C) & !is.na(ecoi9$Q8.D) & !is.na(ecoi9$Q8.E) 
& !is.na(ecoi9$Q8.F) & !is.na(ecoi9$Q8.G) & !is.na(ecoi9$Q8.H) & 
!is.na(ecoi9$Q8.I) & !is.na(ecoi9$Q8.J) & !is.na(ecoi9$Q8.L) & !is.na(ecoi9$Q8.M) 
& !is.na(ecoi9$Q8.N) & !is.na(ecoi9$Q8.O) & !is.na(ecoi9$Q5.A) & 
!is.na(ecoi9$Q5.B) & !is.na(ecoi9$Q5.C) & !is.na(ecoi9$Q5.D) & !is.na(ecoi9$Q5.E) 
& !is.na(ecoi9$Q5.F) & !is.na(ecoi9$Q5.G) & !is.na(ecoi9$D5.A) & 
!is.na(ecoi9$D5.B) & !is.na(ecoi9$D5.C) & !is.na(ecoi9$Q6), ] 
 
#table(ecoi9$D5.C)     # Table outcome 
 
# Change levels of Q8 Drivers 
for(i in 46:59){ 





# Setting dependent and independent variables 
dep_var <- "D5.C" 
indep_vars <- colnames(ecoi9[c(2,3,7,24:30,46:59)]) 
 
# Setting contrasts (to handle categorical variables) 
options(contrasts = rep ("contr.treatment", 2))   
 
# VARs D5 Adoption (Reference) -> "No"      
cols <- c(8:10) 





# VARs Q5 Implementation (Reference) -> "Not mentioned" 
cols <- c(24:30) 





##### Logistic Regression Model   ########################################## 
(fmla <- as.formula(paste(dep_var,"~", paste(indep_vars, collapse= "+"))))  ## Short 
formula call 
GLM_ecoi9 <- glm(fmla, data=ecoi9, family = binomial) 
summary(GLM_ecoi9) 
# Compute pseudo R^2 (McFadden) 

























Apêndice A10. Código R para a árvore de classificação (CART) da 
adoção de eco-inovação organizacional (D5.C) 
 
## Install packages 
# install.packages("rpart") 
# install.packages("rpart.plot") 








# Set working directory 
setwd("C:/Users/Miguel/Google Drive/Dissertação Miguel Vaz/R/")  
 
 
# Loading Data 
ecoi9 <- readRDS("dbprep_modelo2.rds") 
 
# Remove NAs from variables of interest  ## To guarantee the same number of 
observations in the different models (logit and CART) 
ecoi9 <- ecoi9[!is.na(ecoi9$D1) & !is.na(ecoi9$D4A) & !is.na(ecoi9$Q8.A) & 
!is.na(ecoi9$Q8.B) & !is.na(ecoi9$Q8.C) & !is.na(ecoi9$Q8.D) & !is.na(ecoi9$Q8.E) 
& !is.na(ecoi9$Q8.F) & !is.na(ecoi9$Q8.G) & !is.na(ecoi9$Q8.H) & 
!is.na(ecoi9$Q8.I) & !is.na(ecoi9$Q8.J) & !is.na(ecoi9$Q8.L) & !is.na(ecoi9$Q8.M) 
& !is.na(ecoi9$Q8.N) & !is.na(ecoi9$Q8.O) & !is.na(ecoi9$Q5.A) & 
!is.na(ecoi9$Q5.B) & !is.na(ecoi9$Q5.C) & !is.na(ecoi9$Q5.D) & !is.na(ecoi9$Q5.E) 
& !is.na(ecoi9$Q5.F) & !is.na(ecoi9$Q5.G) & !is.na(ecoi9$D5.A) & 
!is.na(ecoi9$D5.B) & !is.na(ecoi9$D5.C) & !is.na(ecoi9$Q6), ] 
 
#table(ecoi9$D5.C)     # Table outcome 
 
# Change levels of Q8 Drivers 
for(i in 46:59){ 




# change Var and factor names to Portuguese 
colnames(ecoi9)[colnames(ecoi9)=="COUNTID"] <- "País" 
 
levels(ecoi9$D5.C)[levels(ecoi9$D5.B) == "Yes"] <- "Adota" 
 




for(i in 46:59){ 




for(i in 46:59){ 
  levels(ecoi9[,i])[levels(ecoi9[,i])%in%c("Very important")] <- "Muito importante" 
} 
 
for(i in 24:30){ 
  levels(ecoi9[,i])[levels(ecoi9[,i])%in%c("Mentioned")] <- "Sim" 
} 
 
for(i in 24:30){ 




# Setting dependent and independent variables 
dep_var <- "D5.C" 




###### CART model   #################################################### 
(fmla <- as.formula(paste(dep_var,"~", paste(indep_vars, collapse= "+"))))    ## Short 
formula call 
set.seed(133) 
CART2 = rpart(fmla, data=ecoi9, method="class", 
control=rpart.control(minsplit=350, cp=0.001)) 
prp(CART2, varlen=0) 
printcp(CART2)      # visualize cross-validation results 
minCP = CART2$cptable[which.min(CART2$cptable[,"xerror"]),"CP"]      # tree size 
that minimizes the cross-validated error: xerror column in printcp() 
#printcp(CP) 
#CART2 = prune(CART2, cp=minCP)        # Prune tree to the desired size 
#prp(CART2, varlen=0) 
# total count at each node 
tot_count <- function(x, labs, digits, varlen) 
{ 
  paste(labs, "\n\nn =", x$frame$n) 
} 
prp(CART2,varlen=0,node.fun=tot_count) 
 
